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[11] Introdução






			Determinar direitos humanos como um fenômeno político significa radicá-los na sociedade humana, traçar seu fundamento sócio-histórico e integrador e, no mesmo movimento, estimar sua universalidade como projeto, irradiação e processo. Ao contrário, a apreciação mais difundida sobre esses direitos reivindica-os como inatos ou naturais, próprios da espécie e de cada indivíduo, e justifica-os pela dignidade inerente à condição humana. A diferença prática mais imediata entre esses diversos empregos, um por relações sociais, outro por valores e ideologias, é que se direitos humanos são produzidos e sustentados pelos seres humanos em sua história econômica, sexual, política e espiritual, portanto podem ser violados, revertidos e anulados por práticas de poder legais ou ilegais e por ações, institucionalizadas ou percebidas como ilegítimas por setores significativos da população que, em último caso, todavia, carecem da capacidade organizada para repelir e castigar essas transgressões. Construir uma cultura de direitos humanos exige, assim, um esforço político permanente, uma vez que não podem ser derivados de nenhuma condição inata ou da inércia das instituições.

			Uma concepção sócio-histórica de direitos fundamentais explica, por isso, tanto a distância que existe entre o que as autoridades dizem e fazem em direitos humanos quanto a violação, postergação e invisibilização que sofrem, em relação às liberdades de primeira geração, às obrigações do Estado para com as condições de existência econômico-social e cultural das populações, assim como sua clara manipulação no trato internacional. A concepção sócio-histórica indica que o fundamento de direitos humanos está em outro mundo possível, derivado das lutas das diversas sociedades [12] civis emergentes modernas, e na capacidade dessas lutas de conseguir a judicialização de suas demandas e a incorporação de sua sensibilidade específica ou peculiar na cultura dominante e na cotidianidade que se segue dela e potencializa sua reprodução.

			A concepção sócio-histórica de direitos humanos os radica nas diversas e excludentes sociedades civis emergentes, configuradas virtual e politicamente pelas lógicas das formações sociais modernas, isto é, por sua matriz. Essencialmente, essas sociedades podem ser caracterizadas como de domínio burguês, trabalhador ou operário, de gênero e geração, étnico ou cultural e de responsabilidade histórica. Essas sociedades civis ou racionalidades não implicam uma sequência histórica, mas antes coexistem. Dito esquematicamente, suas mobilizações geraram as conquistas ou foros da propriedade privada orientada para o lucro e as conquistas dos cidadãos, direitos econômico-sociais e culturais, as reivindicações pela humanidade de mulheres, crianças, jovens, idosos, minorias sexuais e grupos vulneráveis, as reivindicações por autonomia dos povos colonizados e neocolonizados e suas culturas, a mobilização contra os mitos do progresso e o desenvolvimento capitalistas denunciados pelo ecologismo radical e, mais recentemente, a reivindicação de um éthos da responsabilidade perante o império de curto prazo do consumidor. A dinâmica das sociedades civis emergentes se deu de forma paralela ou relativamente paralela ao enfrentamento capitalismo/socialismo que dominou grande parte do século XX. Reivindicações fundamentais de cidadania plena, como as das mulheres com a teoria do gênero ou as dos imigrantes e dos jovens, ou pela legítima diversidade de culturas e o respeito ao habitat natural, não têm sido consideradas nem satisfeitas pelas formações sociais do capitalismo e do socialismo históricos. Agressões básicas, como a pobreza e a exclusão, que afetam um setor significativo da população mundial, não têm sido culturalmente reconhecidas como atentados contra a humanidade. Tampouco foi caracterizado como delito o discurso discriminador público da Igreja Católica contra as mulheres e os homossexuais. Modernamente, direitos humanos, e com eles a produção de humanidade, têm passado e passam por outro lugar.

			Esse “outro lugar”, em sua vertente positiva, constitui-se mediante as mobilizações e os movimentos sociais. Gerados a partir dos sentimentos, conceitos e imaginações construídos pela vivência social de experiências ou situações de contraste, no marco da modernidade capitalista do subdesenvolvimento, [13] no caso da América Latina, as lutas por terra e moradia, contra os endividamentos e empobrecimentos, por cidadania efetiva, contra o genocídio e o terror de Estado, pelo reconhecimento da diversidade humana das mulheres, jovens e idosos, por uma espiritualidade sem ídolos, por reconhecimento e acompanhamento cultural, contra o racismo e o etnocídio, contra o menosprezo cultural, e pelas instituições que potencializam condições para a existência humana de todos, têm como referência a oposição, que pode ser antagônica, entre autoridade e autonomia. Direitos humanos devem ser compreendidos no interior de uma sensibilidade que questiona e recusa qualquer autoridade estrutural que alegue fundamentos naturais, e reivindica diante dela autonomia e responsabilidade, assumindo que a legitimidade das práticas de comando se desprende exclusivamente de seu benefício operativo ou funcional em empreendimentos humanos comuns, operatividade e sentido que, além disso, contêm seus limites e sanções. Nesse sentido primário, direitos humanos fazem parte da espiritualidade cultural aberta pelas formações sociais modernas. Eles constituem uma possibilidade ou promessa irrealizada, já que proibida, por essas sociedades.

			As discussões que configuram este trabalho visam mostrar as dificuldades e impossibilidades que as diversas orientações do direito natural, do juspositivismo e do politicismo garantista possuem para compreender o fundamento social e, com ele, o efetivo alcance humanizador das reivindicações por direitos fundamentais. Com a crítica da autoridade estrutural, de gestação sagrada ou pública, recusa-se sistematicamente tanto a naturalização das lógicas e instituições humanas como o emprego, com base em valores, da compreensão de direitos básicos e de produção da humanidade, critérios que acarretam o esquecimento, o deslocamento e a subordinação da racionalidade econômica, libidinal, cotidiana e geopolítica que constitui todo direito com seus correlatos, para todas as sociedades com princípios de dominação, nas resistências e mobilizações sociais. A determinação de direitos humanos como condensação político-cultural de mobilizações sociais não os declara inúteis ou impossíveis. Ao contrário, enfatizando sua historicidade, ressalta sua fibra para desestruturar e revolucionar as formações sociais modernas. Por razões óbvias, as argumentações têm como referência as condições de existência da América Latina.

			As discussões reunidas no livro Teoria crítica: matriz e possibilidade de direitos humanos foram geradas sobretudo em sessões de trabalho dos programas [14] universitários sobre Direitos Fundamentais e Desenvolvimento da Universidade Pablo de Olavide, em Sevilha, na Espanha, de Educação para a Paz e os Direitos Humanos da Universidade Autônoma de Aguascalientes, no México, e do mestrado em Educação para a Paz e Direitos Humanos do Instituto de Estudos Latino-Americanos da Universidade Nacional, na Costa Rica. Devo a oportunidade de tê-las realizado a seus principais inspiradores: David Sánchez Rubio, Greta Papadimitriou Cámara, María Elena Ortiz e Irma Reyes Araya. Meus agradecimentos sinceros por seus convites e calor humano, e minhas felicitações por sua capacidade para conduzir esses programas com êxito. A dívida principal destes materiais continua a ser, sem dúvida, a que possuo com ativistas populares e defensores latino-americanos de direitos humanos.

			Os trabalhos que dão forma a este volume têm dimensões diversas e dominam, além disso, diferentes âmbitos de informação. Para quem não está familiarizado com o tema, recomendo começar a leitura pela terceira apresentação da primeira seção. É coloquial e direta, e espero que sirva para animar a análise dos outros textos. Embora cada discussão possua autonomia própria, o conjunto expõe o universo do discurso.

			Politicamente, este volume aspira contribuir com a configuração de um movimento social de direitos humanos na América Latina. Esse movimento ajudará, por sua vez, a dar um novo caráter às lutas populares e favorecerá a capacidade de nossas esquerdas de assumir novas formas de sua responsabilidade política. Nesse sentido, suas argumentações constituem desenvolvimentos específicos das formulações sugeridas em Siglo XXI: militar en la izquierda e Siglo XXI: producir un mundo. Como todos os meus trabalhos, este quer ser ponto de partida ou inflexão em processos de discussão.

			Helio Gallardo, 
janeiro de 2004

		

	
		
			
[13] Primeira parte

		

	

		

			
[16] I 
Fundamento e efetividade 
de direitos humanos





			1. Fundamento e eficácia em direitos humanos


			Partimos da constatação de um fato: a distância, quando não o abismo, ou seja, a ruptura, entre o que se diz e o que se faz no campo de direitos humanos.


			Essa constatação nos situa em um campo político muito distinto daquela que formulou, por exemplo, Norberto Bobbio, em 1964, em uma senten­ça que se transformou, para muitos, em lugar-comum: “[...] o problema grave de nosso tempo a respeito dos direitos humanos não era [é] o de fundamentá-los, mas o de protegê-los”.1 Talvez convenha estabelecer mais es­tritamente a relação entre a proposta do autor italiano e nossa aproximação.


			A primeira referência é parcialmente positiva. Bobbio localiza a consideração sobre direitos humanos no âmbito político. Isso implica que ele transfere o sentido de sua discussão da atividade filosófica ou ética, por exemplo, para o plano da existência prática, coexistência em verdade, humana. Não se trata aqui de estabelecer uma oposição maniqueísta entre o campo da tarefa filosófica, que poderia ser entendida como “teórica” ou ideológica, e o espaço das práticas utilitárias, dentro das quais se situariam as instituições e lógicas políticas. A tarefa filosófica é também, em seu nível, uma prática “útil” e não parece adequado assumir o campo político sem suas dimensões “teóricas” e “espirituais”. O que se indica aqui é um deslocamento do eixo ou matriz de sentido e, com isso, uma relocalização. Um reposicionamento e, com isso, uma ressignificação. Bobbio transfere a noção de direitos humanos [18] de seu âmbito tradicional, aparentemente fundacional, filosófico e ético, donde remete a “valores”, situando-a no campo político, no qual lutam forças sociais. Esse deslocamento não faz desaparecer o conteúdo ético de direitos humanos, por exemplo, mas ressignifica-o.


			Uma transferência da prática ideológica da filosofia para a prática material do político é, no entanto, e em particular no caso de Bobbio, inteiramente insuficiente. Assinalaremos algumas razões conceituais e sua eventual ressonância prática para o tema que nos ocupa, o da fissura entre o que se diz e o que se faz no campo de direitos humanos.


			Em primeiro lugar, o campo político não pode ser aceito como um espaço sem conflitos, isto é, como uma substância única. Sem muita sutileza analítica, é possível distinguir no campo político, ou seja, onde impera a razão de Estado, as razões politicamente subordinadas (submetidas) a esse Estado e também as razões antagônicas a esse Estado, as forças políticas alternativas em sentido forte. No pensamento moderno, a “razão de Estado” sempre expressa uma tensão ou ruptura, porque supõe uma ou várias dominações (impérios) sobre quem constitui, ao menos enquanto indivíduos/cidadãos, como iguais, dominação que se estende a suas organizações. Logo, existe aqui uma conflituosidade socialmente inerente ao Estado e ao direito enquanto aparatos de dominação. Essa primeira conflituosidade que mencionamos torna ambígua a imagem e a prática de direitos humanos. Assim, por exemplo, Bobbio considera decisivo, já que universal e positivo, o acordo internacional entre Estados que formou a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948.2 Ele afirma:


			Com a declaração de 1948, começa uma terceira e última fase em que a afirmação dos direitos é a uma só vez universal e positiva: universal no sentido de que os destinatários dos princípios ali contidos não são somente os cidadãos deste ou daquele Estado, mas todos os homens; positiva no sentido de que põe em marcha um processo em cuja culminação não só seriam proclamados ou idealmente reconhecidos, mas também efetivamente protegidos, até contra o próprio Estado que os viola. Na culminação desse [19] processo, os direitos do cidadão terão se transformado realmente, positivamente, nos direitos do homem.3


			Reparemos que, para Bobbio, a Declaração dos Estados de 1948 é, a uma só vez, fundamento de um processo e virtualidade, não realidade efetiva, ao menos até que tenha sido assumida como direito positivo por todos os Estados do mundo.4 A proposta do fundamento, portanto, não desapareceu, mesmo tendo sido deslocada por teses filosóficas, usualmente jusnaturalistas, para o âmbito político de uma proclamação por um acordo ou consenso internacional entre Estados, primeiro, e, posteriormente, por um pacto que a codifica e judicializa. No entanto, a declaração de 1948 continua a ser um fundamento e uma reivindicação políticos, e não algo dado. Direitos humanos (por definição, universais) continuam a ser proposta ou exigência, não algo que se tem, mas que se deveria ter.


			A razão para que este último ocorra deriva inicialmente de que o dispositivo estatal é um aparato de dominação (império) em pelo menos duas frentes diretas: sanciona o comportamento social e individual correto em seu interior (coerção e coação) e exerce pressão internacional contra outros Estados. Assim o faz sempre por uma prefiguração privativa do que deve ser a prática social e os seres humanos. O Estado moderno não é um aparato de compreensão universal e, portanto, se for considerado uma unidade, não pode ser fundamento de caracteres universais nem reconhecê-los, o que impede funções de dominação e a marca geopolítica5 das relações internacionais.


			O claro-escuro ou ambiguidade do fundamento, seja filosófico (direito natural), seja político (acordo entre Estados e judicialização), tem importância para o que indicamos como o ponto inicial desta discussão: a distância ou abismo que se abre entre o que se diz e o que se faz em direitos humanos.


			Ainda um pormenor. Quando Bobbio transfere o ponto do fundamento de direitos humanos a partir da afirmação filosófica para o âmbito do con [20] senso político, o critério metafísico que sustenta o embasamento permaneceu incólume, ainda que o caráter absoluto do fundamento filosófico se expresse agora como processo político e como sua decantação em um aparato estatal, e não como natureza humana.


			Existe ao menos um segundo nível de conflituosidade contido na noção de “âmbito político”. Conceitualmente e nas sociedades modernas, esse espaço se diferencia e se separa da “sociedade civil”, uma expressão que é também polissêmica. No entanto, a lógica da sociedade política não homologa diretamente os fatores e valores da sociedade civil, mas transpõe-nos, reconfigura-os. Um empresário, um indígena ou uma operária, todos legítimos indivíduos na sociedade civil, e com eles suas organizações, não existem como empresários, indígenas ou trabalhadoras na sociedade política, mas como cidadãos.6 Inicialmente, um cidadão não tem ocupação econômica, não se limita a uma etnia e carece de sexo/gênero. Isso ocorre, basicamente, porque a lógica imaginária ou efetiva da sociedade política é o destino comum e o bem-estar (felicidade) da maioria, e nela todos os cidadãos são iguais (podem eleger e ser eleitos, e todos valem um voto) e a sociedade civil, ao contrário, é o campo dos interesses particulares, dos egoísmos, se se preferir, legítimos ou legais. A sociedade civil pode ser, portanto, um espaço de hierarquizações e discriminações, enquanto não violarem a lei. E só a violam quando uma ação é reivindicada, ou seja, pode ser reivindicada diante dos tribunais. Nesse jogo entre as lógicas das sociedades civil e política – uma invenção moderna, tal como direitos humanos –, abrem-se múltiplos espaços para a ambiguidade que impera a respeito desses direitos, claro-escuro que constitui um dos fatores, não o único nem o principal, para essa distância entre o que se diz e o que se faz, o que os poderes constituídos dizem e fazem, acerca deles.


			Em síntese: a tese progressiva que propõe o consenso internacional entre Estados como ponto de partida (fundamento) da efetividade de direitos humanos, entendidos como processos, constitui parte do desafio levantado pelo abismo entre o que se diz e o que se faz em relação a esses direitos. Isso deriva do fato de que esses Estados não constituem nem em sua origem nem atualmente dispositivos de consenso, mas de dominação e fragmentação. [21] Enquanto tais, não podem fundamentar em si mesmos práticas e valores universais e integrais como o são (declaradamente) direitos humanos.


			Para o que nos interessa aqui, o levantamento anterior é um aspecto ou exemplo da relação que existe entre uma fundamentação fraca ou ideológica de direitos humanos e a violação – até mesmo sistemática – deles. Exposta em termos positivos, essa tese indica que a compreensão do fundamento sócio-histórico de direitos humanos tem efeitos em sua inobservância ou constitui parte da brecha entre o que se diz e o que se faz em relação a direitos humanos. A compreensão do fundamento de direitos humanos faz parte de sua eficácia jurídica. Do ponto de vista do conteúdo, a tese indica que o fundamento de direitos humanos é sem dúvida político, mesmo que não exclusiva nem originalmente estatal, e eles derivam sócio-historicamente de transferências de poder sentidas como necessárias e expressadas como possíveis no interior das sociedades civis emergentes. Os valores pressupostos pela reivindicação de direitos humanos não se seguem inicialmente de consensos, mas nuclearmente de resistências, mobilizações, lutas ou enfrentamentos.


			A partir da constatação que inicia este artigo, a saber, a distância entre o que se diz e o que se faz em direitos humanos, mostramos que essa brecha se liga, com outros fatores, ou ao esforço para unir seu fundamento a propostas filosóficas ou à vontade de assinalar que o que interessa é promovê-los, controlá-los e garanti-los, deixando de lado sua fundamentação, porque esta não passa de uma espécie de ilusão ou um ponto sobre o qual nunca existirá pleno acordo.7 Defendemos aqui, ao contrário, que a eficácia jurídica de direitos humanos, questão cultural, política e social, é inseparável de uma discussão abrangente sobre seu fundamento. O “fundamento”, por sua vez, não aparece como fator causal, mas como matriz. Direitos humanos possuem seu “fundamento”, ou seja, sua matriz, na conflituosidade social inaugurada e desdobrada pelas formações sociais modernas.


			2. O que se diz e o que se faz em direitos humanos


			A expressão “o que se diz e o que se faz” oculta por trás do impessoal “se” práticas diferenciadas de poder. Nem todo mundo diz, nem diz da [22] mesma maneira, direitos humanos. Alguns Estados e governos, por exemplo, denunciam outros Estados e governos por violar ou não promover adequadamente direitos humanos. No mesmo movimento, esses Estados repudiam a competência de uma corte penal internacional para julgar seus cidadãos, em especial políticos e militares, diante de eventuais violações de direitos humanos fundamentais, como a prática de tortura ou o genocídio. Alegam que isso levaria a uma politização indevida desses direitos. Esse discurso diz que a segurança nacional desses Estados, sem dúvida globalmente poderosos, pode exigir a prática da tortura e do genocídio e que esses crimes contra a humanidade devem ficar impunes em benefício de todos, ou seja, da mesma humanidade das pessoas contra as quais se pratica violência. Sem causar estranhamento mundial, os levantamentos anteriores, que poderiam ser considerados obscenos, são objeto de negociação por parte dos Estados civilizados, talvez politicamente menos poderosos, que aceitam a jurisdição, bastante limitada, da corte penal internacional.


			Por outro ângulo, a burocracia da Organização dos Estados Americanos (OEA), por exemplo, vem sustentando que o principal problema de direitos humanos na América Latina é que não se concedem fundos suficientes para a organização de suas atividades. Nem uma palavra sobre a precariedade do Estado de direito no subcontinente, nem meia frase sobre as relações entre o modelo econômico orientado para a liberalização e a exportação, para o empobrecimento da população e a precariedade do trabalho, ou seja, sobre direitos econômicos e sociais, nem uma reflexão sobre os ancilosados, burocráticos e muitas vezes corruptos circuitos judiciais latino-americanos ou sobre a virtual ausência de defesa de emigrantes forçados e populações rurais, nada sobre os paramilitares colombianos, e menos ainda sobre as execuções extrajudiciais na Guatemala ou as rápidas condenações à morte de latinos nos Estados Unidos, ou a existência desumana de réus nos presídios de toda região. Evidentemente, nem uma queixa sequer contra a situação dos afegãos em seu presídio de Guantánamo, no qual residem como não pessoas, ou seja, sem nenhuma capacidade jurídica. Nada sobre a dominação de gênero com princípio patriarcal nem das matanças de crianças de rua ou do aumento da discriminação contra as populações e nações indígenas. Não desejo fazer aqui uma lista interminável. Apenas enfatizar que, na OEA e em sua Corte Interamericana de Direitos Humanos, fala-se desses direitos, e eles são praticados, de uma maneira muito curiosa. Como [23] se a precária realidade humana dos latino-americanos não existisse ou passasse por um período de espetacular florescimento.8


			Evidentemente, os ativistas independentes ou não governamentais de direitos humanos não falam deles, mas de sua ausência e violação. Mas, é claro, costumam ser considerados agitadores ou comunistas reciclados, e não são ouvidos. Seu discurso não é sustentado usualmente por instituições e lógicas com capacidade de repercussão pública. As diversas formas de dominação social podem considerar seu discurso perigosamente disfuncional e incluir esses ativistas e suas famílias entre aqueles que devem ser eliminados.


			Certamente, as constituições e códigos “dizem” direitos humanos a seu modo. Contudo, nem toda população da América Latina tem acesso às instituições que administram esses códigos9 e, se o tivesse, careceria da capa­cidade de conduzir-se nelas de maneira idônea, e, se conseguisse essa capacidade, é quase certo que as decisões judiciais de favorecê-los, questão improvável, não seriam eficazes, ou seja, não se cumpririam.10 O mais grave não é que isso ocorra ou possa ocorrer, mas que latino-americanos e caribenhos aceitem isso como natural. Que faz um empobrecido reivindicando seus direitos diante da polícia e dos juízes!


			Gostaria de narrar aqui três situações nada excepcionais na América Latina e que condensam apropriadamente a maneira como, entre os empobrecidos, direitos humanos são ditos e percebidos. Trata-se de exemplos da Costa Rica, ou seja, de um país do qual se costuma dizer que possui uma “política muito coerente em direitos humanos”. A primeira situação é [24] vivida por uma mulher hondurenha, imigrante forçada, cujo companheiro, também imigrante hondurenho e que trabalha como operário da construção civil, a espanca e ameaça de morte. A mulher vai a um posto policial próximo e denuncia formalmente a agressão e as ameaças. Faz sua acusação uma, duas, três vezes. Não consegue realizá-la pela quarta vez porque é assassinada por seu companheiro. Os policiais declararam aos jornais que não levaram a sério a mulher porque “as velhas são loucas. Vêm aqui reclamar e, quando vamos a seus domicílios, são as primeiras a defender furiosamente seus homens”. A mulher condensava várias características que a transformava em não pessoa para os policiais. Evidentemente, era uma imigrante pobre. Hondurenha, por sinal, ou seja, uma centro-americana que costa-riquenhos depreciam como inferior. Também era uma “velha louca”, isto é, uma mulher, alguém irracional. Que faz uma miserável hondurenha e louca procurando proteção na viril polícia branca? Pior do que essa empobrecida talvez apenas um travesti nicaraguense velho e empobrecido.


			A situação patética e real possui, contudo, uma referência de esperança. A hondurenha acreditou ou ao menos imaginou que tinha direitos e, por isso, apresentou-se à polícia. Sua esperança não se cumpriu, mas isso não a eliminou. Essa esperança, que é social, não morre com ela.


			A segunda situação é igualmente dramática, mas compromete outras instituições. Um menino humilde de cerca de 10 anos joga futebol com seus amigos em uma área semirrural. O proprietário do prédio, irritado, pega uma arma de fogo e dispara, ferindo-o e deixando-o paralítico para toda a vida. A polícia prende, julga e condena o homem. Alguns anos preso, e uma fiança de 25 mil dólares ao câmbio atual, por uma vida e uma família destruídas. Mas a sentença não é executada. O homem não vai preso por seu crime nem indeniza as vítimas. Os encarregados de fazer cumprir as decisões dos juízes declaram que o homicida “desapareceu no ar”. Não pode ser encontrado, não possui bens, não tem família, não há registro de ter deixado o país. Simplesmente desapareceu. Devemos lembrar que se trata de alguém maior de 40 anos, que no momento do crime possuía bens imóveis, automóvel, certamente era casado etc. Mas desapareceu, dizem os responsáveis. Como se extraterrestres o tivessem levado. As sanções, portanto, não podem ser executadas. Na Costa Rica, a vida de um menino foi destruída impunemente e o sistema judicial não tem vontade nem capacidade para fazer cumprir suas mesquinhas sentenças. Mas se a vítima tivesse [25] sido o filho de um empresário ou de um político importante! Evidentemente, ninguém pode desejar essa sorte para nenhum menino, mas tampouco aceitar como natural que essas coisas ocorram aos humildes. E, no entanto, elas são aceitas. E sem vergonha.


			Não é preciso dizer que a família do menino nem cogita expor seu caso à Corte Interamericana de Direitos Humanos. Carecem de informação e recursos. A corte, com certeza, não atua de ofício.


			O terceiro caso é mais recente, ocorrido em 2003. Duas meninas pequenas são atacadas e mortas por um cachorro. Eram filhas de um vizinho humilde que cuidava da propriedade do dono do animal. A fera as atacou sem motivo aparente. Pertencia a uma dessas raças criadas com instinto assassino. Na Costa Rica, até 2002, o proprietário desses animais não era legalmente responsável pelas ações do predador. Agora, é parcialmente. O dramático é que o pai, um vizinho muito pobre, não apresentou nenhuma queixa civil pela morte das filhas. Disse que o dono do animal era um homem bom e não tinha responsabilidade pelo acontecido, apesar de a negligência ser patente. O que não disse é que, se iniciasse uma ação judicial, além de ficar sem as filhas, acabaria para sempre sem seu modesto emprego de caseiro. Claramente, não existe a possibilidade de intervir de ofício nesses casos e a opinião pública talvez tenha lamentado o ocorrido, mas também aceitou, como se fosse natural, que duas meninas humildes fossem atacadas pelo cachorro que costumavam alimentar e que o assunto não chegasse, sob qualquer forma, aos tribunais. Também aceitou como “natural” a serenidade cidadã do pai, ou simplesmente desviou o olhar. Algumas pessoas consideraram até que o pai admitia sua culpa pelas mortes.11


			Estamos falando de como se dizem e se fazem direitos humanos a partir de diferentes lugares sociais. Demos exemplos de situações extremas, em que esses direitos não se cumprem, mas sustentam uma esperança, formam parte de um horizonte. Como o caso da hondurenha assassinada por seu companheiro. No outro polo, a situação do humilde caseiro, para quem não existe esse fator de esperança. Esse trabalhador interiorizou uma cultura de discriminação social e indiferença que o leva a aceitar a morte das filhas [26] como uma fatalidade que não podia ser evitada, cujo sentido é misterioso, e diante da qual carece de toda capacidade, isto é, não pode nem deve iniciar ações, porque delas se seguiriam males piores.


			Ainda um último exemplo, de outro tipo. Entre as poucas resoluções em que a Corte Interamericana de Direito Humanos puniu um Estado por suas ações e omissões, inclui-se a condenação dos militares hondurenhos que sumiram (assassinaram) com nativos e estrangeiros durante a década de 1980, entre os quais há dois costa-riquenhos. A responsabilidade penal foi determinada e também se fixaram indenizações. Isso aconteceu há alguns anos e tenho entendido que o Estado hondurenho não cumpriu as sanções. O que se fez, ao contrário, foi exterminar (assassinar) aqueles que, residindo em Honduras, testemunharam contra o Estado durante o julgamento. Não ficou ninguém vivo. Mas é claro que a burocracia internacional continua a considerar Honduras um Estado de direito. E, mais importante, não se vê uma repulsa enérgica e maciça por parte dos cidadãos, do Estado e dos meios de comunicação de massa contra essas violações e injustiças. Na América Latina, e talvez no mundo todo, vivemos, como se fosse normal, um simulacro de direitos humanos.


			Podemos tentar melhorar a qualidade dos conceitos. O simulacro de direitos humanos, como sabemos, diz-se de diversos lugares sociais e com diferentes conotações. Mas essa diversidade contém também distintos critérios analíticos de emprego e referências temáticas. Diz-se que possui um espectro amplo. No âmbito político, por exemplo, a guerra permanente por prevenção, decidida pelos Estados Unidos contra o terrorismo em setembro de 2001, representa, com o apoio dos meios de comunicação de massa, os terroristas e seus aliados não como seres humanos, mas como animais ou, pior, como não pessoas. É evidente que direitos humanos devem ser aplicados a Bin Laden, Hitler ou Bush, qualquer que seja a perversidade que atribuamos a suas ações. Os seres humanos são tão capazes de comportamentos perversos como de imaginar e institucionalizar direitos humanos. Em todo caso, o antigo truque de transformar os inimigos em seres que, por sua maldade, não preenchem o conceito de humanidade, continua vigente. Empregado por alguns ideólogos espanhóis no século XVI para desqualificar os indígenas durante a Conquista como “homúnculos”, esse truque foi revitalizado pelas ditaduras empresariais/militares latino-americanas de segurança nacional durante o século XX. Uma das mais conhecidas, a [27] chilena, declarava que não torturava e liquidava seres humanos, mas “humanoides”. Na Costa Rica, sem ditadura, a imprensa e a polícia empregam o qualificativo “chapulines” [gafanhotos] para “insetificar”*1 os membros dos grupos delinquentes juvenis. Homúnculos, humanoides, chapulines, terroristas são ou espécie degradada ou feras selvagens. Para eles, portanto, não existem direitos humanos. De fato, para que esses direitos prevaleçam, os seres humanos verdadeiros ou efetivos devem rejeitar e aniquilar sem piedade aqueles que, fazendo-se passar por humanos, rebaixam a espécie. A argumentação moderna para essa necessidade de animalizar ou desumanizar aqueles que se deseja vitimar foi proposta com energia no século XVII por um dos apóstolos filosóficos ocidentais de direitos humanos, o inglês John Locke.12


			A guerra pode se realizar, pois, violando todo direito humano, mas aduzindo que, em termos morais, é a única maneira de salvá-lo. Existe uma versão curiosa desse esquecimento do naufrágio da humanidade quando se vai à guerra, encenado por um autor hoje progressista, Joseph Stiglitz, ex-alto funcionário do Banco Mundial e atualmente crítico dos esquemas neoliberais e laureado do Prêmio Nobel de Economia em 2001. Ainda que Stiglitz reconheça que os custos de uma guerra não devem ser medidos unicamente em termos econômicos, seu argumento básico para questionar a agressão contra o Iraque é que esta seria um “mau negócio”.13 Poderíamos concluir que, se fosse um “bom negócio”, os seres humanos liquidados biológica e espiritualmente são desculpáveis. A ideia aqui é de que a acumulação do capital e das empresas que a personificam tem um maior valor racional e moral, isto é, um maior direito a se promover do que as vidas humanas.


			Politicamente, parece óbvio também que a segunda geração de direitos humanos, os econômicos, sociais e culturais, não é parte da cultura política das sociedades modernas, sejam elas opulentas ou subdesenvolvidas (terceiro ou quarto-mundistas). De fato, a sensibilidade dominante a respeito de direitos humanos distingue entre alguns, poucos, que seriam absolutos (como não ser objeto de escravidão ou tortura, por exemplo), outros que poderiam ser suspensos ou “congelados” de acordo com as necessidades da razão de [28] Estado (como a liberdade de trânsito, associação e opinião, a segurança pessoal ou o direito de não ser detido arbitrariamente), enquanto os econômicos, sociais e culturais são caracterizados como “progressivos”, o que significa que os Estados nacionais e a “comunidade” internacional deverão responsabilizar-se por eles somente se “existem recursos”.14 Quando existirão esses recursos sociais em economias/sociedades dominadas pela propriedade e apropriação privada? Obviamente, ou nunca, ou apenas se esses investimentos constituírem um “bom negócio”, ou, na ausência de alternativa, se investir em condições sociais conseguir atenuar a catástrofe desses mesmos bons negócios. Mas, evidentemente, para a cobiça infinita ligada aos cálculos e rentabilidades sempre há “alternativas” contra o investimento em educação de qualidade ou saúde, ou para o gasto implicado por remunerações universais dignas ou pelas necessidades de previsão dos idosos. Assim, esses “direitos”, proclamados e convencionados, não são nem sequer relativos ou congeláveis. Enquanto universais, são simplesmente impossíveis.


			De fato, partindo das premissas anteriores, muitos autores, em particular católicos ortodoxos, ou seja, ligados a um tipo de doutrina de direito natural incompatível com direitos humanos modernos, falam de uma “inflação dos direitos do homem”.15 Essa inflação afetaria até mesmo a declaração de 1948:


			se tomamos como ponto de partida o indivíduo livre e autônomo, sem referência a uma ordem objetiva que o enquadre e determine, tudo aquilo que esse indivíduo estime considerar conveniente para seu bem-estar ou satisfação pessoal passará a converter-se inexoravelmente em um “direito humano”. É assim que vemos que se escrevem e se reivindicam os “direitos dos homossexuais”, o “direito à liberdade sexual”, “ao aborto” (eufemisticamente denominado “interrupção da gravidez”), e a “Declaração Universal dos Direitos do Homem” (sic) proclamada pelas Nações Unidas estabelece o direito “a que reine, no plano social e no plano internacional, [29] uma ordem tal que os direitos e as liberdades enunciados na presente declaração possam ter pleno efeito.16


			Como se vê, para esse enfoque político existe antes um “excesso” de demandas de dignidade humana ou depreciados “direitos humanos à la carte”. E aqueles que promovem esse despropósito pertencem ao catolicismo latino-americano, ou seja, a uma das principais e mais difundidas sensibilidades de identificação cultural do subcontinente.


			Não parece conveniente abandonar esse ponto sem fazer ao menos uma observação. Já notamos que ao menos Massini carece de qualquer respeito pelos textos. Mostra a mesma frivolidade com relação aos campos temáticos que desqualifica. Escolhamos, posto que ele os coloca em evidência, os “direitos dos homossexuais”. É evidente que essa demanda não é para que todas as pessoas sejam homossexuais, como quer acreditar Massini, mas inscreve-se na demanda de que ninguém seja discriminado por sua opção sexual. Esse ponto se insere, por sua vez, no reconhecimento de que a sexualidade é parte da existência dos indivíduos e constitui parte de seu foro íntimo. Também se apoia na tese de que homossexuais homens e mulheres têm uma opção “natural”, ainda que minoritária (entre 10% e 12% de toda a população, em média) e a heterossexualidade é uma opção “natural” e majoritária. Para Massini, ao contrário, a sexualidade foi dada por Deus, este criou essenciais homem e mulher naturais e lhes deu genitália para procriar filhos. Qualquer comportamento que não seja heterossexual ou não tenda à procriação é, portanto, aberrante, ou seja, “antinatural”. A posição de Massini nesse ponto está à direita do Vaticano, que aceita a inclinação homossexual, embora rechace as práticas homossexuais e assinale que um homossexual casto pode aproximar-se da perfeição cristã.17 Roma adverte com clareza que o homossexual tem de ser considerado um ser humano com a potencialidade de ser casto para “não bloquear o ato sexual para o dom da vida”. Onde Massini percebe uma aberração absoluta, Roma admite uma potencialidade. A discussão [30] central é colocada pela pergunta: são seres humanos os homossexuais enquanto homossexuais? Massini e Roma respondem que não, ainda que com matizes diferentes. A sensibilidade moderna responde que sim, no sentido de que nenhuma opção sexual individual deve ser fator de discriminação, porque esse tipo de opção não agride nem a sociabilidade nem a humanidade, ou seja, não se caracteriza como crime. O ponto que se discute não é a opção sexual, mas o direito dos seres humanos de serem tratados como iguais (critério de não discriminação), quaisquer que sejam suas práticas sexuais enquanto estas não constituam crime. Se essa discussão parece frívola ou superada, lembramos que a pergunta sobre a humanidade dos homossexuais é equivalente à pergunta sobre a humanidade dos terroristas enquanto terroristas, ou sobre a humanidade dos pederastas enquanto pederastas. É claro que terrorismo e pederastia constituem crimes, mas constituem crimes precisamente porque quem os comete são seres humanos, ou seja, sujeitos de direito.


			O espectro amplo com que se infringem e manipulam direitos humanos compreende também o campo jurídico. Direitos humanos costumam figurar nas constituições e códigos, mas não são cumpridos. Em primeiro lugar, porque podem ser suspensos por razões de Estado, ou porque as cortes internacionais carecem da força material e cultural para cumprir suas resoluções, como se viu em 2003 com relação à reivindicação do México a favor da vida de cidadãos mexicanos condenados à morte nos Estados Unidos sem ser submetidos ao devido processo. A sentença inicial da Corte Internacional de Justiça, organismo das Nações Unidas, favorável ao México, seria decidida de maneira unilateral e arbitrária pelos Estados Unidos, e se estes decidissem ignorar a ação da corte que ordena suspender as execuções (caso já ocorrido no passado), a “autoridade judicial” poderia apresentar uma queixa diante do Conselho de Segurança das Nações Unidas, no qual os Estados Unidos têm poder de veto.


			Em segundo lugar, setores importantes da população cujos direitos são violados não têm acesso aos circuitos judiciais ou a experiência de acesso a eles é negativa. Lembramos aqui a espetacular libertação de Augusto Pinochet no Chile em virtude de seu estado de saúde, figura jurídica que nem sequer existia no país e frustrou as esperanças de milhares de famílias de desaparecidos e torturados que esperavam que sua dor fosse reconhecida legalmente e que os culpados fossem punidos. Na América Latina, não [31] costumam existir instituições jurídicas adequadas para a dor social dos empobrecidos, tampouco interesse e vontade política para que existam. Os familiares dos camponeses brasileiros assassinados e baleados em Eldorado dos Carajás (1996) assistiram com raiva e dor a absolvição legal de quase todos os criminosos. A essas situações extremas, que estão relacionadas com a cultura política dominante, acrescentam-se os casos de descarada corrupção institucional delinquencial, como vimos anteriormente no caso do menino baleado, e também o desinteresse burocrático ou a corrupção institucional.


			A vivência moral de direitos humanos também não parece ser um dado das sociedades latino-americanas ou de sua cultura política, e talvez possa estender-se às sociedades modernas. Desejo basicamente indicar que não existe um éthos sociocultural de direitos humanos. Isso quer dizer que sua vivência não é parte de uma sociabilidade global, nacional, local ou pessoal. Como não são vividos, direitos humanos não são testemunhados; ao contrário, costumam ser ensinados em aulas e programas que se caracterizam precisamente por não respeitar direitos humanos, em razão de sua organização vertical ou autoritária ou mesmo porque sua existência precária é um sinal da indiferença estatal para com o direito a uma educação de qualidade. Quando se “ensinam” direitos humanos que não são praticados, e esse ensino provém de “altas autoridades”, como universidades, instâncias governamentais ou Igrejas, paga-se um alto preço moral, porque os valores fundamentais são adquiridos por imitação daquilo que se sente vivido (testemunhado) por outros e que, ao ser praticado, contém ou significa gratificação pessoal e social. Por exemplo, ensina-se e fala-se, os governos falam, as constituições falam, as Igrejas falam etc., do respeito à vida como um direito humano fundamental, inerente à pessoa humana. No entanto, a pena de morte existe na maioria das sociedades atuais, e é tão ou mais legal que a legislação que protege a vida. E não adianta acrescentar que ninguém pode ser privado da vida arbitrariamente, porque diante de uma capacidade inerente à pessoa toda intervenção externa é arbitrária, não somente a do delinquente assassino, mas também a do Estado. Falamos, então, de respeito à vida, mas ainda fazemos das execuções capitais um espetáculo, com convidados, e o governo russo ordena a suas tropas de assalto dar fim com tiros de misericórdia, com a desculpa de que se trata de terroristas, a chechenos adormecidos, mulheres e homens, sem que isso cause repulsa mundial e sem que se ordene um inquérito formal internacional contra o Estado e o [32] governo assassinos. E, é claro, as sociedades modernas continuam a ver com euforia a guerra e a produzir armas, ao invés de estimular estradas, moradias, escolas, hospitais, saúde e livros. E o cinema e a televisão, em especial a estadunidense, fazem negócio promovendo a guerra e a violência, propagandeando-as como experiências humanas heroicas, patrióticas, sublimes, catárticas ou como diversão. E isso em sociedades que declaram o respeito à vida e a qualidade da vida como direitos fundamentais. E essa esquizofrenia entre o que se diz e o que se testemunha não merece um repúdio generalizado, uma mobilização permanente da população de cada país e mundial, nem que seja porque os que vão morrer e os que sofrem condições brutais de sobrevivência são a maioria, e os que os vitimam são a minoria.


			Essa ausência de uma cultura de direitos humanos, portanto, tem também um sentido moral. E isso quer dizer que ela convoca nossa responsabilidade. O que não é o mesmo que pregar valores.


			2.1. O que se diz e o que se faz: discursos éticos


			Quando tocamos no ponto de vista moral, é inevitável mencionar que existem, hoje, discursos “éticos” modernos que racionalizam e legitimam a indiferença e a violação de direitos humanos. O mais divulgado atualmente é o discurso geopolítico, que se manifesta mediante as teses de guerra permanente e preventiva, formas atuais da conhecida “guerra justa”. Preventivamente, um poder ou autoridade viola direitos humanos determinados para castigar uma intenção de violação a esses mesmos direitos que se proclamam universais ou legítimos,18 ou para assegurar a estabilidade de uma região. Os direitos aparecem nesse discurso unilateral e arbitrário independentemente dos indivíduos que deveriam ser seus portadores. Por isso, os “direitos” são utilizados aqui como bandeira ideológica abstraída por um poder oficial cujos complementos são os indivíduos animalizados ou despersonalizados, isto é, os terroristas.


			[33] O fato de que “direitos humanos” possam ser empregados como uma bandeira abstrata, ou seja, um valor desligado de suas determinações sócio-históricas, permite entender por que podem ser aplicados a instituições, ou até mesmo ao movimento de acumulação de capital, independentemente de que as capacidades e foros dos indivíduos (as pessoas) sejam desrespeitados ou violados. Na realidade, na tradição jusnaturalista liberal de direitos humanos (Locke), existe tanto uma referência básica a um tipo de indivíduo enquanto portador natural de direitos como outra, também básica, que remete às instituições que se seguem do trabalho, o entesouramento e a acumulação privada. Quando as empresas capitalistas são condensações ampliadas do trabalho racional e produtivo de empresários privados, os direitos humanos destes últimos se transferem para as empresas e instituições capitalistas e também para a lógica de acumulação de capital. Os indivíduos sem propriedade capitalista (operários, assalariados) veem mediados ou negados seus direitos pelas instituições de acumulação de capital, mas isso se segue da ideologia que afirma que eles conseguem maiores benefícios por meio dessa subordinação, graças à mais alta produtividade proporcionada pela organização capitalista da existência.19 A acumulação de capital pode aparecer assim como a matriz de direitos humanos, e as empresas individuais que personificam essa acumulação, ou seja, as que levam a cabo os melhores negócios, transformam-se em portadoras de humanidade. Por definição, os setores sociais e culturas que, consciente ou inconscientemente, criam obstáculos a essa acumulação e a essas instituições podem ser determinados, dentro da tradição econômica e filosófica liberal, como “inimigos do gênero humano”. Agora, de acordo com a compreensão que aqui expomos, a acumulação de capital não pode ser matriz de direitos humanos universais por diversos motivos, dos quais indicamos três: contém uma lógica de discriminação que produz ganhadores e perdedores; reifica mercantilmente a experiência humana, reduzindo a plenitude possível dessa experiência ao consumo ou à opulência; propõe uma ordem absoluta, a partir da qual se pode agredir a diversidade humana ou suas experiências individuais diversas. Convém enfatizar também que a lógica ou a racionalidade inerentes ao [34] capitalismo apresentadas como ordem objetiva não fazem parte nem da “natureza” das coisas nem de uma eventual “natureza” humana e, por isso, não podem ser exigidas como homogeneidade diante da diversidade de culturas e povos.


			Uma versão mais crua, e que não costuma ser declarada em voz alta, porque direitos humanos fazem parte, como moda, do pensamento político correto, é a de uma ideologia que nega a existência da sociedade como constitutiva da experiência humana e afirma a exclusiva realidade dos indivíduos competitivos mediados pelos dispositivos de mercado e amparados, como indivíduos, por normas legais que promovem os contratos (negócios) e resguardam irrestritamente a dinâmica de sua propriedade. Ao existir exclusivamente o interesse individual, desaparece a noção de humanidade que deve ser traduzida, para efeitos de direitos humanos, como comunidade humana. Para essa sensibilidade, dominante em alguns setores, esvaído o conceito/valor de humanidade, desaparecem também, como expressão sem sentido, os “direitos humanos”, posto que as relações entre indivíduos são puramente exteriores, isto é, não são determinadas pelo reconhecimento nem pelo acompanhamento do outro (solidariedade). Falo, é claro, da adaptação latino-americana do neoliberalismo.20


			Sem intenção exaustiva, convém lembrar, entretanto, outra proposta ética que distorce radicalmente o sentido moderno de direitos humanos ao transformá-los em obrigações para com a vontade de um Deus que as expressa por intermédio de uma lei natural21 que determina uma ordem normativa objetiva absoluta, a qual, por sua vez, subordina e qualifica a autoprodução humana, que se considera irremediavelmente contingente ou “decaída”.22 Direitos humanos entendidos como capacidades morais e jurídicas (foros) dos sujeitos em face e contra a autoridade tornam-se obrigações morais e políticas objetivas, administradas por Igrejas hierárquicas e seus sócios políticos, que interpretam e adaptam a vontade divina, que [35] também estabeleceu hierarquias imutáveis, às vicissitudes históricas. O ser humano como sujeito aberto a sua própria autoprodução a partir de outros e com outros (que é uma leitura possível da mensagem de Jesus) fica obrigado a aceitar a si mesmo como dependente e adaptar-se às hierarquias objetivas do mundo como deveres imutáveis. Trata-se de uma cosmovisão tributária do mundo antigo23 com que certas formas de conservadorismo católico “ortodoxo” enfrentam com irritação, e muitas vezes com violência reacionária, as exigências de mudança social.24 A formulação, por sua grosseria, não mereceria ser exposta se não constituísse uma ideologia vigorosa no interior da sensibilidade neo-oligárquica nas formações sociais latino-americanas.


			Em relação ao que se diz sobre direitos humanos a partir da sensibilidade dominante, encontramos, portanto, critérios antropológicos, econômicos, políticos e geopolíticos, éticos e culturais, este último no sentido de etnocêntricos, que racionalizam sua relegação ou violação e inviabilizam a distância brutal entre o que se diz e faz acerca deles.


			À inexistência de uma cultura de direitos humanos correspondeu, até agora, a inexistência de uma disposição para fazer de direitos humanos um movimento social, articulado, constantemente, com uma teoria de direitos humanos.


			3. O fundamento de direitos humanos


			Convém distinguir, inicialmente, entre fundamento, antecedentes e expressões (ideologizações) de direitos humanos. Os antecedentes são encontrados, a princípio e no que interessa à história ocidental,25 nas doutrinas [36] filosóficas, jurídicas e religiosas que reivindicaram ou promoveram a universalidade da experiência humana.26 É costume mencionar aqui os filósofos estoicos, com sua ideia de uma realidade da qual os seres humanos participam moralmente mediante o emprego universal da razão. O ser humano não pertence exclusivamente à pólis (comunidade local ou nacional), mas à cosmópolis, isto é, a uma comunidade universal regida pela lei. O discurso evangélico cristão reivindica também uma universalidade da experiência humana como comunidade de filhos de Deus que se devem comportamentos de reconhecimento e acompanhamento. Apreciações semelhantes se expressam também em Roma, especialmente nos trabalhos de Cícero.27 As representações romanas vão se manifestar sob as formas do jus gentium (direito das gentes), aplicável de início no trato com os estrangeiros, mas que acabou compreendendo princípios reconhecidos para toda a humanidade, homens livres e escravos, por exemplo, e que se assumem por razão natural, distinto do jus civile, que é próprio de uma cidade. Os mesmos romanos vão distinguir posteriormente entre esse direito das gentes universal e o direito natural que afeta todos os seres vivos. De sua parte, o cristianismo de Paulo de Tarso (10-62) traduz a aproximação ética aberta dos Evangelhos em doutrina autoritária, em que Deus nos faz seus filhos porque nos convertemos à fé verdadeira. Em sua Carta aos Romanos, ele indica que Deus não tem preferência por ninguém, judeu, grego ou romano, sempre e quando assumem a lei gravada em seu coração e a cumprem.28 Essa lei “gravada no coração” é uma figura do direito natural antigo, nesse caso um tipo de obrigação universal que conduz à salvação.


			Agora, esse direito natural antigo, seja de Tomás de Aquino (1225-1274), seja de Luís de Molina (1535-1600), antecede direitos humanos porque reconhece a existência de uma humanidade e a capacidade de cada qual reconhecer, instintiva ou racionalmente, as determinações justas, ou seja, vinculantes, da ordem do mundo, mas como antecedente não é fundamento, ou seja, matriz desses direitos. A outra grande linha antecedente de direitos humanos está nos processos de individuação próprios dos grupos [37] humanos, processos que se prolongam ideologicamente como discursos individualistas. Tal como no antecedente universalizante de vinculações humanas, encontramos esse individualismo na Filosofia grega antiga, em particular entre os sofistas. Protágoras (480-411 a.C.) assinalou que o indivíduo (homem) é a medida de todas as coisas, e outros sofistas foram precursores da tese romana e medieval de que a lei decorre do “desejo do rei”, isto é, da prática do poder, e não de uma ordem justa trans-histórica. Na mesma Filosofia grega, o epicurismo, com sua crítica do temor dos deuses, ou seja, de uma ordem ou autoridade alheias ao prazer ou à dor dos indivíduos e suas experiências, prolonga o pensamento individualista de Protágoras. O cristianismo pode ser lido, e certamente falseado, em um tom individualizante graças a sua ênfase na responsabilidade da pessoa ou, o que dá no mesmo, pela manipulação clerical da culpa. A salvação por mera graça de Deus e não pelas obras sociais, aproximação calvinista do cristianismo, que pode levar ao repúdio da história e ao egoísmo e menosprezo dos outros, e a obsessão genital individualizante da moral católica, servem para exemplificar essa leitura.29


			É conveniente fazer uma precisão a respeito desse último antecedente. A espécie humana, que só pode existir mediante a cooperação, ou seja, por meio de uma divisão social do trabalho, mesmo que esta implique violência, contém a necessidade e a possibilidade da individuação ou particularização e, com isso, da afirmação ou exaltação do indivíduo. Portanto, espécie, sociedade, particularização e indivíduo não constituem oposições irreconciliáveis, mas são aspectos diferenciados da existência humana, todos eles necessários.


			Em contraste com o anterior, os discursos individualistas a que fazemos referência constituem leituras ideológicas dos processos de individuação sócio-históricos, ideológicos enquanto afirmam uma identificação individualizada que pode prescindir de suas relações sociais ou reduzi-las a uma função puramente utilitária, isto é, secundária. Esses discursos de singularização metafísica certamente remetem, em sua gênese, a práticas de poder efetivas ou imaginárias. Na economia libidinal dos patriarcas originários, [38] na opinião de Freud, um indivíduo dispunha de todas as fêmeas e também de todos os machos subordinados a seu desejo. Independentemente dessa leitura, as literaturas míticas épicas dos diversos povos, grego, judeu e maia, por exemplo, mostram a ação de lideranças personificadas e individualizadas, que, além disso, podem ser lidas como símbolos. A fórmula romana segundo a qual “tudo o que agrada ao príncipe tem vigor de lei” indica práticas de poder ligadas ao status individual derivado da guerra e da propriedade. Michel Foucault fez em algum momento a observação de que a interpretação dos sonhos como mecanismo de individuação e individualidade que resiste à ordem imperante foi desenvolvida por Artemidoro de Daldis no século II a.C. Entre os sonhos, Artemidoro distinguia os contrários à lei (politicamente impossíveis, na linguagem atual) e os contrários à natureza (não factíveis à experiência humana nas condições da época). O trabalho de Marsílio de Pádua, O defensor da paz, escrito no século XIV, mostra tanto a necessidade de libertar a consciência individual de imposições eclesiais quanto a laicização e a historização do Estado teorizada por Maquiavel dois séculos mais tarde.


			Basicamente, e na transição das sociedades ou comunidades medievais para as sociedades modernas ou burguesas, a ideia de libertação do indivíduo das amarras feudais e monárquicas, e também do império de um Deus administrado monopolicamente pela instituição eclesial, toma a forma tanto de reivindicações grupais – cujas mais famosas são a Carta Magna (1215, Inglaterra) e o Bill of Rights, lei inglesa de 1689, a primeira favorecia os barões feudais e a segunda era mais geral – quanto de reivindicações individuais que possuem como matriz as necessidades de uma economia comercial e monetária emergente e um resguardo contra o rei. Deste último são expressões, em diversos planos, tanto as viagens de Marco Polo como as expedições de Cristóvão Colombo, a exigência de liberdade da consciência religiosa e de assembleias parlamentares, o caráter confrontador do protestantismo ascético ou as teses da razão individual (e universal) como constitutiva do mundo, imaginada por René Descartes (1596-1650). As propostas ideológicas de diferenciação e individualização autônomas brandidas como reivindicações libertadoras combinam, portanto, caracteres filogenéticos de raiz libidinal e mediações sócio-históricas ou culturais. Um texto crítico clássico sobre a produção imaginária e ideológica do indivíduo moderno expõe isso desta maneira:


			[39] O caçador ou pescador sozinhos e isolados, com que começam Smith e Ricardo, pertencem às imaginações desprovidas de fantasia que produziram as robinsonadas oitocentistas, as quais, diferentemente do que creem os historiadores da civilização, de modo algum expressam uma simples reação contra um excesso de refinamento e um retorno a uma vida natural mal compreendida. O contrato social de Rousseau, que por meio do contrato põe em relação e conexão sujeitos por natureza independentes, tampouco repousa sobre semelhante naturalismo. Este é somente a aparência, e a aparência puramente estética, das grandes e pequenas robinsonadas. Na realidade, trata-se mais de uma antecipação da “sociedade civil” que se preparava desde o século XVI e que no século XVIII marchava a passos de gigante para sua maturidade. Nessa sociedade de livre concorrência, cada indivíduo aparece como que desprendido dos laços naturais etc. que nas épocas históricas precedentes fazem dele parte integrante de um conglomerado humano determinado e circunscrito. Para os profetas do século XVIII, em cujos ombros ainda se apoiam inteiramente Smith e Ricardo, esse indivíduo do século XVIII – que é produto, de um lado, da dissolução das formas de sociedade feudais e, de outro, das novas forças produtivas desenvolvidas a partir do século XVI – aparece como um ideal cuja existência teria pertencido ao passado. Não como um resultado histórico, mas como ponto de partida da história. Segundo a concepção que tinham da natureza humana, o indivíduo aparecia como conforme à natureza enquanto posto pela natureza e não como produto da história.30


			Visto assim, os antecedentes imaginários básicos de direitos humanos, a universalidade da experiência humana e a afirmação da individualidade originária e constitutiva, são contraditórios, de certa forma, e também complementares, de certa maneira. Contraditórios porque o assinalamento individualista exige que cada indivíduo contenha toda a experiência da humanidade, inclusive o Direito que se constitui, obviamente, por meio de uma relação social, o que faz do universalismo da espécie uma forma ou abstrata ou obliquamente determinada, com um valor sócio-histó­rico polêmico, e complementares porque a um universalismo formal e falso corresponde adequadamente, ainda que ideologicamente, um indivíduo [40] abstraído.31 Essa fórmula, contraditória e complementar, é o que Bobbio considerou, por razões distintas daquelas aqui assinaladas, a ilusória afirmação ou busca de um fundamento absoluto para direitos humanos.32 É claro que nenhuma produção humana possui um caráter absoluto, mas Bobbio confunde fundamento com expressões ou condensações filosóficas dos antecedentes ideológicos de direitos humanos. O fundamento original desses direitos, no sentido categorial de base sócio-histórica, e não no sentido da metafísica como causa necessária ou indutiva, não é nenhum discurso filosófico, mas uma matriz: a formação social moderna com domínio patriarcal, burguês e etnocêntrico.


			Entre as expressões e condensações ideológicas que acompanharam o templo político/cultural que permitiu reivindicar e proclamar direitos humanos, convém lembrar o jusnaturalismo ou direito natural moderno, o contratualismo também moderno,33 a economia política burguesa ou liberalismo econômico e o antiestatismo burguês.34 Se observarmos essas representações ideológicas, veremos que todas afirmam a existência de indivíduos que, no exercício de sua liberdade, propriedade e racionalidade, e mediados por mecanismos “naturais”, como o mercado, ou voluntários e artificiais, como o governo ou o Estado, fazem coincidir, como sendo naturais ou jurídicos, seus legítimos interesses singulares, com finalidades sociais ou apropriadamente (corretamente) “humanas”. Em Locke (1632-1704), reconhecido por Bobbio como “o principal inspirador dos primeiros legisladores dos direitos [41] do homem”,35 encontramos a imagem de que aquele que atenta contra a propriedade individual natural coloca a si mesmo em estado de guerra contra a humanidade e deve ser tratado como um monstro danoso. De modo que, para efeitos práticos, os cidadãos, naturalmente iguais, podem perder sua condição humana e ser perseguidos e aniquilados como feras em nome dos sagrados direitos da humanidade, representada pela ordem social e pelo Estado. Ao menos soa contemporâneo. Isso significa que o indivíduo natural, igual, racional, livre e proprietário proposto por Locke não é universalizável, exceto quando suas determinações sócio-históricas particulares, as do proprietário de terra e empresário, por definição não universalizáveis, são respeitadas como vinculantes e projetadas ideologicamente como “universais” ou “humanas”. Em suma, a natureza humana não permite atentar, nem sequer em pensamento, contra a propriedade privada. De Adam Smith (1723-1790) já se sabe que ele metamorfoseia a opinião de Mandeville (1670-1733) no sentido de que a motivação egoísta do indivíduo econômico (“vícios privados”), mediada por um livre mercado providencial, traduz-se em utilidades coletivas e públicas autorreguladas, de modo que o Estado deve se limitar a assegurar a propriedade e os contratos. A motivação egoísta, individualista, aparece como uma capacidade (direito) “natural”. Percebe-se em Smith que o universal é a lógica mercantil, a propriedade capitalista e suas instituições, não o ser humano que fica submetido a uma ordem providencial superior da qual não pode ser sujeito e na qual não pode expressar-se como tal. Assim como em Locke, a ausência do sujeito humano imanente bloqueia a possibilidade dos sujeitos singulares supostos ou propostos por suas formulações.


			Ainda que o contratualismo e o constitucionalismo tenham sido empregados para justificar o absolutismo (Hobbes, Spinoza) ou a completa alienação do ser humano para obter direitos políticos como cidadão (Rousseau), sua utilização mais propriamente moderna foi para limitar a ação do governo (garantismo) e, por isso, pode ligar-se à tese da divisão de poderes própria do Estado burguês e à imagem da “lei por trás da lei”, entendida em termos jusnaturalistas, assim como à generalização do cidadão como alguém que pertence por sua vontade a um âmbito político (regime de direito). Embora o texto único dessa forma do imaginário moderno seja [42] a produção calvinista Vindiciae contra tyrannos [Reivindicação contra os tiranos],36 atribuída a Stephanus Junius Brutus (1579), a exposição mais ampla e sistemática do antiestatismo se encontra nos trabalhos de Spencer, reunidos no livro The Man versus the State [O homem versus o Estado], publicado em 1884, trabalho que foi precedido na França do Curso de política constitucional (1818-1820), de Henri Benjamin Constant.37 A proposta de Spencer teve grande influência nos Estados Unidos na passagem do século e continua a ser parte do conservadorismo reacionário. Algumas de suas representações costumam ser reiteradas, embora não se conheça sua procedência, pelos promotores do neoliberalismo latino-americano. Spencer sustenta basicamente que as decisões políticas não devem interferir nos processos que favorecem a sobrevivência do mais bem dotado e que esses “mais bem dotados” constituem a locomotiva do progresso humano, um tipo de desdobramento da evolução cósmica. Spencer ressalta que não é conveniente ocupar-se significativamente dos custos sociais do progresso porque o sofrimento é um curativo e preveni-lo é lastimar um remédio. Configura assim a tese de que a melhor política social é não ter nenhuma. Denuncia também o que hoje se considera “paternalismo estatal”, porque com ele os indivíduos perdem a iniciativa e o espírito empresarial. Spencer rejeitava os programas de bem-estar social, julgando que conduziam ao socialismo e à escravidão. Via também uma ameaça no sufrágio universal, porque para ganhar as eleições os partidos se comprometiam a beneficiar seus eleitores. Para ele, o Estado inevitavelmente se burocratiza e prejudica os indivíduos empreendedores, adquirindo a forma de um poder abusivo, decadente e despótico. Segundo Spencer, o progresso humano deriva exclusivamente do desejo de incrementar o bem-estar pessoal, e, por isso, impedir que o poderoso exerça seu poder seria mais cruel e estéril do que entregar os empobrecidos à própria sorte. Como se nota, não é possível compatibilizar esse grosseiro imaginário doutrinal, em que os indivíduos [43] naturais que melhor se adaptam aos desafios da existência constituem o fundamento de todo direito, ainda que causem o sofrimento dos fracos, isto é, uma concepção em que o direito existe “naturalmente” contra estes últimos,38 e a proposta universalizante de direitos humanos, fundamentais, políticos e econômicos/sociais. As teses do liberal e “naturalista” Spencer constituem uma boa condensação da tensão e da cisão que existem entre os antecedentes universalizantes e individualizantes sobre direitos humanos e seus prolongamentos ideológicos.


			Algo similar, embora mais dramático, ocorre com o ascetismo calvinista, na descrição feita por Weber (1864-1920), em que um individualismo desiludido e pessimista aconselha a desconfiar até do amigo mais íntimo e da família, ao mesmo tempo que o dever de dar glória a Deus tira friamente do crente o compromisso da organização e da produtividade do mundo (ética do trabalho). Para esse imaginário, evidentemente, não seria possível uma humanidade.39 Um autor atual descreve, com certo entusiasmo e motivação, os fatores e as dinâmicas desses processos cindidos:


			Essa imagem da sociedade individualista, como espaço em que todos os indivíduos exercem a política e perseguem livremente seus interesses como em um grande mercado, reflete a realidade parcial do que nasce na antiga Grécia, renasce na Itália renascentista e se desenvolve na Inglaterra dos séculos XVII e XVIII, alcançando seu apogeu nos ambientes estadunidenses. Nesses lugares e nessas épocas – os períodos históricos de associação que seguem os de comunidade –, os direitos individuais saem dos castelos e são desfrutados e defendidos por homens da rua – o Terceiro Estado –, que já podem lutar legalmente por seus interesses e exercer uma política burguesa e mercantil que em grande medida perdeu seu caráter aristocrático e elitista de intriga palaciana. Assim, encontramos alguns setores da população, compostos por cidadãos comuns – comerciantes e trabalhadores – e não [44] somente por aristocratas, nobres e cortesãos – guerreiros e sacerdotes –, os quais conseguiram certa influência privada nos assuntos públicos, assim como certa independência de ação e pensamento. Os filósofos analisados têm a sorte de pertencer a esses grupos sociais, cujo gozo da liberdade e outros direitos individuais indispensáveis para poder filosofar descansa, por certo, na exploração das massas populares majoritárias que carecem de filósofos, assim como de qualquer direito e qualquer liberdade – tempo e oportunidade – para filosofar. A percepção a partir de baixo da sociedade por essas massas populares foi decerto muito diferente da percepção a partir de cima daqueles que se situavam acima deles, sobre as cúpulas do espaço social, na “república dos sábios”, um âmbito que podia ser descrito em termos individualistas, democráticos e liberais, mas que estava restringido a certas minorias privilegiadas.40


			Portanto, indicadas ao menos esquematicamente as tendências genéricas e culturais que antecederam e nutriram a sensibilidade cultural de direitos humanos, e mencionadas algumas de suas precisões ideológicas, retornamos ao ponto central: o fundamento, entendido como matriz, de direitos humanos é a formação social moderna. Como matriz, o “fundamento” contém tensões, conflitos e cisões.


			No entanto, a indicação anterior é somente uma designação indeterminada, embora valiosa, se comparada com as imagens que indicam que o fundamento de direitos humanos é filosófico ou um acordo entre Estados. Determinemos, portanto, da melhor maneira possível, o lugar social em que se fundamentam direitos humanos: é a sociedade civil emergente e moderna (mesmo que isso seja redundante) que fundamenta direitos humanos. O fundamento de direitos humanos se encontra na sociedade civil, em sua dinâmica emergente libertadora ou, o que é semelhante, em seus movimentos e mobilizações sociais contestatórios. Certamente, essa sociedade civil emergente, em formações humanas com princípios de dominação (de classe, de gênero, [45] étnicos, geopolíticos etc.) é internamente conflituosa, ainda que possa se expressar politicamente com a coerência relativa de uma força social.


			4. A sociedade civil emergente e direitos humanos


			A expressão “sociedade civil” é polissêmica. Não interessa aqui sua discussão. É empregada por nós no marco do imaginário moderno dominante. Para essa representação, a existência em sociedade compreende dois âmbitos básicos:41 a sociedade política, em que se expressa o destino compartilhado, o bem comum, ou se busca com eficácia a maior felicidade para o maior número, e a sociedade civil, em que se manifestam os interesses particulares legítimos (isto é, lícitos). Cada um desses âmbitos possui lógicas específicas e independentes. No político, por exemplo, impera a igualdade cidadã (para cada cidadão um voto, ninguém deve ser discriminado, os direitos individuais não devem ser violados) e o equilíbrio dos poderes. Na sociedade civil, ao contrário, o lícito e desejável é a hierarquização assimétrica (um empresário não pode nunca ser confundido com um operário ou um trabalhador informal, nem um homem com uma mulher, nem um adulto com um jovem) e a concentração de poderio que é utilizada “racionalmente” contra os outros. Imaginada assim, a sociedade é claramente esquizofrênica. Contudo, trata-se de uma esquizofrenia operativa. Os determinados radicalmente como desiguais pelas formas de império que conformam e organizam a sociedade civil tornam-se cidadãos iguais por suas obrigações e capacidades jurídicas diante de um Estado que se põe “acima de qualquer suspeita”.42 Na América Latina, aos esfarrapados e miseráveis da cidade e do campo, aos analfabetos e alcoolizados por séculos de discriminação, a Igreja Católica dominante, um mecanismo de poder cultural, ofereceu secularmente “os melhores lugares no céu”, em troca de sua humildade, isto é, de sua subordinação à ordem estabelecida. Evidentemente, a existência [46] não corrobora esse imaginário esquizofrênico nem na América Latina nem em parte alguma. Os humildes e discriminados43 sabem que seu patrão, empregador ou senhor tem um acesso muito diverso às instâncias públicas, inclusive aos tribunais, e que certamente um de seus irmãos ou filhos é senador ou deputado, ou tem amizade com eles, e outro é bispo e um terceiro é comandante ou general. E que os acertos, as opiniões e as ocorrências de todos eles, e até um vasto repertório de mentiras sociais, têm uma ampla e incontestável expressão nos meios de comunicação de massa.44


			Claramente, a utilização anterior burguesa de “sociedade civil” a supõe “bem ordenada”. Os ladrões, assassinos e mendigos, como mostrou admiravelmente Locke em sua época, não fazem parte dela nem da humanidade. Por isso, é legítimo aplicar-lhes a pena de morte. Ladrões e assassinos ou servidores fraudulentos não possuem interesses particulares legítimos no marco dessa sociedade civil de proprietários, comerciantes e acumulação de capital, ainda que mostrem um sólido espírito empresarial privado em seus afãs.45


			Contudo, aqui não interessa a sociedade civil como espaço de expressão de interesses legítimos, isto é, como sociedade burguesa “bem-comportada e ordenada”, mas sim como espaço conflituoso, como âmbito dos movimentos sociais emergentes.


			Com efeito, a “sociedade civil”, produção moderna, nem sempre existiu nem foi sempre “bem-comportada”. Foi gerada e constituída historicamente como espaço de ação de comerciantes de bens, dinheiro e influências, que contrariavam e desafiavam as instituições e o éthos sociopolítico dominante. A sociedade civil foi de início o espaço daqueles que residiam em vilas – mercadores, banqueiros, dirigentes religiosos, talvez artistas – e resistiam [47] ou ao menos lamentavam o domínio feudal ou absolutista de senhores e sacerdotes, assim como o caráter fechado ou familiar das corporações. Por sua gênese, a sociedade civil foi inicialmente contestatória. A mítica narração da primeira viagem de Colombo mostra isso. A rainha empenhou suas joias e, com isso, transferiu o sentido da travessia e da Conquista a um prestamista (banqueiro). Colombo entendia sua viagem como algo comercial. Por trás de poder aparente e discricionariedade reais, moviam-se as forças da então cosmopolita sociedade civil emergente europeia. Essas forças não queriam o enraizamento senhorial, não aceitavam os impostos, exigiam liberdade de consciência religiosa para enviar Deus ao âmbito privado e restringir o poder político dos padres. Brandiam a necessidade do conhecimento e a razão como um mecanismo de poder para isolar a ignorância e a superstição parasitárias de nobres e ordens religiosas aristotélicas. A burguesia foi, por séculos, um movimento social emergente, até que pôde convocar forças suficientes para reconstruir o poder político à imagem e semelhança de seus negócios. Os manuais de história recordam a Revolução Francesa, mas os Países Baixos e a Inglaterra a precederam. Uma das bandeiras ideológicas que o movimento social burguês usou para convocar forças que lhe permitissem constituir sua sociedade bem ordenada foi a de direitos humanos. É por isso que, desde o início, eles são proclamados como universais, integrais, e como princípios constitucionais, ou seja, sagrados, dos Estados de direito (codificação e garantismo). A proclamação e a cautela constitucional de direitos humanos em sociedades civis agora bem ordenadas, isto é, após o triunfo burguês, identificam-se com sua universalidade. O Estado nacional, sua integração e estabilidade, no mesmo movimento, deve reivindicar-se como instituição “acima de qualquer suspeita”, porque qualquer suspeita de “antinaturalidade” o deslegitimaria absolutamente. Ao fazê-lo, “naturaliza” também o mercado orientado para o lucro que o constitui e sustenta.


			O fato de que direitos humanos tenham como fundamento uma sociedade civil emergente contestatória, que se deseja libertadora, tem alcance também para o caráter subjetivo e individual desses direitos. Com efeito, o que a burguesia emergente recusava como impedimentos legítimos era tanto a ordem política objetiva dos senhores quanto a da realidade natural imposta por Deus como uma moral sagrada (direito natural). Contra uma ordem objetiva social e cósmica, que tornava impossíveis o crescimento do [48] comércio e a ampliação das experiências de humanidade, o único lugar a partir do qual se podia erguer a luta reivindicativa e revolucionária, contra toda ordem objetiva, era a subjetividade do indivíduo. Tornar a consciência racional independente da consciência moral vigente (autonomizar política e racionalmente a consciência humana de Deus) e propor a partir da subjetividade assim liberada e potencializada uma nova ordem política é algo que somente pode ser feito proclamando foros individuais subjetivos e declarando-os sagrados ou, em um movimento inverso e com seus próprios conflitos, secularizando (“desencantando”) a história mediante o processo de expropriar os expropriadores. Não é estranho, portanto, que a demanda por liberdade de consciência religiosa anteceda, como mobilização social, a liberdade de consciência, e ambas se condensem tardiamente no éthos europeu do Iluminismo. Nas condições objetivas de dominação da antiga sociedade, o único espaço possível para fazer emergir uma ideologia revolucionária e libertadora era a da subjetividade individual, que teria de projetar-se como humanidade devida, isto é, vinculante ou sagrada (  jusnaturalismo e, posteriormente, idolatria do mercado). Entende-se perfeitamente por que o direito natural antigo, com sua ênfase em obrigações objetivas, não pode constituir-se em matriz de configuração de direitos humanos modernos. Esses direitos foram imaginados contra ele. Ideologicamente, direitos humanos são uma reivindicação para livrar-se de um Deus público e cósmico, integral, administrado monopolicamente por hierarquias religiosas e políticas. Para o imaginário moderno, os indivíduos humanos produziram agora a partir de si mesmos, sem mais tutela do que sua universalidade ideológica, a história.


			Existe ainda um corolário do fato de que direitos humanos encontrem seu fundamento em mobilizações e movimentos sociais em sociedades civis emergentes. Os movimentos sociais não só se movem contra a ordem das instituições, isto é, contra suas lógicas, mas também contra as identificações que elas procuram. Em oposição às identificações propiciadas pelo status quo como fator de reprodução de sua dominação, os movimentos sociais emergentes levantam a afirmação, ou da busca ou da produção, de sua identidade efetiva. Nesse sentido, a desqualificação que fazia Marx, no texto anteriormente citado, das robinsonadas oitocentistas como “imaginações desprovidas de fantasia” parece inadequada. Esse imaginário possuía um valor existencial fundamental para a incidência política do movimento social burguês. Era [49] tão material como o juro que ele cobrava por seu dinheiro. Era condição, consciente ou inconsciente, de sua identidade política (primeiro procurada, depois afirmada como vinculante para toda a humanidade), de uma nova maneira humana de estar no mundo, de uma nova maneira de testemunhá-lo e fazê-lo (dominação), questão que pode ser sintetizada como imanentismo ou secularização.


			5. Sociedades civis emergentes e “gerações” de direitos humanos



			Os educadores de direitos humanos e também os historiadores das ideias e das figuras jurídicas costumam distinguir gerações entre as demandas e propostas de direitos humanos. Embora o tema seja discutível de diversos pontos de vista,46 empregaremos sua taxonomia para exemplificar a categoria de sociedade civil emergente como fundamento ou matriz de direitos humanos.


			Consideramos cinco gerações de direitos humanos. Na primeira, situam-se centralmente os direitos que costumam chamar-se negativos por constituir foros humanos ou cidadãos, capacidades individuais com relação às quais o Estado não deve atuar, exceto para reconhecê-las e protegê-las, uma vez que são prévias e superiores (por serem “naturais”) a ele. Trata-se de âmbitos de liberdade (pessoal, de expressão, de trânsito etc.) com efeitos jurídicos como, por exemplo, os crimes contra a humanidade. Associa-se essa geração de direitos com a sociedade civil emergente e revolucionária burguesa.


			A segunda geração é a de direitos econômicos, sociais e culturais, considerados direitos positivos pelo fato de que, em relação a eles, o Estado deve atuar para estabelecer sua eficácia. Esses direitos positivos resultam das [50] lutas e instituições sociais dos trabalhadores organizados em movimentos, sindicatos e cooperativas, e dos escravos, tanto nos países centrais como nas colônias, durante os séculos XVIII e XIX,47 assim como de concessões utilitárias ou doutrinais dos governos e hierarquias com o intuito de produzir com eficácia uma ordem social questionada por conservadores, reacionários, socialistas, comunistas e anarquistas.48 Isso significa que a demanda por esses direitos é gerada no marco da sociedade civil burguesa já relativamente estabelecida, mas como contestação social, política e cultural dos setores discriminados e vitimizados por essa ordem. No início do sécu­lo XX, obtém com a Revolução Russa uma legitimação ideológica e política. A demanda por esses direitos anuncia (ainda que não seja bem-sucedida ou seus alcances não se façam plenamente conscientes) que “humanidade”, na expressão dos “direitos humanos”, deve levar em conta o lugar sócio-histórico dos grupos, nações e indivíduos, isto é, que sempre se é humano de uma maneira particularizada, e não numa forma universal/abstrata como se poderia deduzir da primeira proposta de direitos. Podemos caracterizar esse tipo de sociedade civil emergente como popular.49 Essa última sociedade civil não apenas reivindica novos foros (segurança do emprego, por exemplo), mas também questiona a universalidade de direitos humanos, colocando-os em tensão com as particularizações que se seguem da divisão social do trabalho, da dominação de gênero, das peculiaridades geracionais, das diversidades culturais e raciais etc. Do mesmo modo, coloca-se em tensão a integralidade de direitos humanos ao evidenciar-se que, na organização capitalista da existência, o salário, para um assalariado, articula-se indissoluvelmente com a existência (direito à vida).


			A imagem de que não é possível ser humano, salvo em situações particularizadas que expressam condensações sociais (instituições, lógicas) locais, nacionais e internacionais, foi estendida como cultura de libertação nacional [51] durante o século XX. Trata-se das mobilizações civis, ou seja, políticas, contra o colonialismo e o neocolonialismo por parte dos povos africanos, asiáticos e, em menor medida, latino-americanos. As mobilizações e lutas compreendem desde a não violência ativa (Gandhi) até a guerra popular prolongada (Che Guevara) ou as declarações do “black is beautiful” e o modelo de substituições de importações cepalino. É o Terceiro Mundo50 entendido aqui como sociedade civil emergente que busca na libertação nacional e no desenvolvimento econômico (e muitas vezes também em algum tipo de socialismo) suas possibilidades de realização histórica e humana. Essas mobilizações configuram as determinações da terceira geração de direitos, os chamados direitos dos povos expressos nas demandas da Declaração de Argel (1976)51 e também das nacionalidades e etnias, como indica o Projeto de Declaração Universal sobre os Direitos dos Povos Indígenas (1990). Essa é uma sociedade civil emergente empobrecida, colorida e objetivamente internacional, criada pela expansão imperial do capital, incluindo o apartheid, e a geopolítica. Sua reivindicação de respeito e segurança para sua humanidade, a depreciada, foi extraordinariamente reunida na Segunda Declaração de Havana (1962):


			Com essa humanidade trabalhadora, com esses explorados sub-humanos, paupérrimos, conduzidos pelos métodos do açoite e do capataz, não se contou ou se contou pouco. Desde a alvorada da independência, seus destinos têm sido os mesmos: índios, gaúchos, mestiços, zambos, cuarterones, brancos sem bens nem rendas, toda essa massa humana que se formou nas filas da “pátria”, que nunca desfrutou, que caiu em milhões, que foi despedaçada, que ganhou a independência de suas metrópoles para a burguesia, essa que foi banida da distribuição, continuou a ocupando o último escalão dos benefícios sociais, continuou morrendo de fome, de enfermidades incuráveis, de desatenção, porque para ela nunca chegaram os bens salvadores: o simples pão, a cama de um hospital, a medicina que salva, a mão que ajuda.


			[52] Mas a hora de sua reivindicação, a hora que ela mesma elegeu para si a vem assinalando, com precisão, agora, também de um extremo a outro do continente. Agora, essa massa anônima, essa América de cor, sombria, taciturna, que canta em todo o continente com a mesma tristeza e desengano, agora essa massa é a que começa a entrar definitivamente em sua própria história, começa a escrevê-la com seu sangue, começa a sofrer e a morrer. Porque agora, pelos campos e montanhas da América, pelos sopés de suas serras, por suas planícies e suas selvas, entre a solidão ou o tráfego da cidade ou nas costas dos grandes oceanos e rios, começa a estremecer esse mundo cheio de razões, com os punhos quentes de desejo de morrer pelo seu, de conquistar seus direitos quase quinhentos anos lesados por uns e outros. Agora, sim, a história terá de contar com os pobres da América, com os explorados e vilipendiados da América Latina, que decidiram começar a escrever eles mesmo, para sempre, sua história. Já os vemos pelos caminhos um dia ou outro, a pé, em marcha sem fim de centenas de quilômetros, para chegar até os “olimpos” governantes e reclamar seus direitos. Já os vemos armados de pedras, paus, facões, de um lado e de outro, cada dia, ocupando as terras, fincando seus ganchos na terra que lhes pertence e defendendo-a com sua vida; vemo-los carregando seus cartazes, suas bandeiras e suas ordens, fazendo-os correr ao vento por entre montanhas ou ao largo das planícies. E essa onda de estremecido rancor, de justiça reclamada, de direito pisoteado que se começa a levantar por entre as terras da América Latina, essa onda já não parará mais [...] Porque essa grande humanidade disse: “Basta!” e começou a andar. E sua marcha de gigantes já não será detida até conquistar a verdadeira independência, pela qual mais de uma vez morreram em vão. Agora, em todo caso, os que morrerem morrerão como os de Cuba, os de Playa Girón, morrerão por sua única, verdadeira, irrenunciável independência.52


			Obviamente, a ênfase desse “direito reivindicado” é posta na emergência do outro expulsado, diferentemente do outro explorado ou subordinado, próprio das demandas dos trabalhadores. A exigência de direitos da terceira geração decorre da sociedade civil local e internacional dos outros, daqueles [53] que Franz Fanon (1925-1961) caracterizou objetiva e subjetivamente como condenados da terra.


			Em relação à emergência do outro, ainda que se diferenciando em sua raiz dos movimentos de libertação terceiro-mundistas determinados pela Declaração de Havana, anuncia-se também o movimento das mulheres (feminismo) como teoria de gênero. Alertado por trabalhos como O segundo sexo (1949), de Simone de Beauvoir, o outro social discriminado e subordinado por excelência, a mulher, configura grande parte de seu novo discurso de sujeitificação e autoestima com as ideias da produção social do gênero e a afirmação da autonomia da feminilidade como plenamente humana. A sociedade civil da legitimidade da diferença e das necessárias transferências de poder até os diversos discriminados é a que reúne, ainda que seus protagonistas não se encontrem, essas lutas políticas de gênero e a busca da independência e da dignidade nacional, étnica e humana, na reivindicação da terceira geração de direitos. Do mesmo modo, a ideia de que um referencial universal como a “humanidade” deve abrir-se para a experiência e a luta sócio-histórica, isto é, trata-se de um conceito aberto e em produção. Ao contrário do caráter obliquamente abstrato e individualista que poderia ser rastreado nas demandas da primeira sociedade civil emergente, as novas demandas enfatizam o caráter relacional de direitos humanos, isto é, sócio-historicamente situado e dinâmico. Esses caracteres foram reunidos pelas diversas declarações sobre direitos humanos, dos povos e de diversos grupos, realizadas pela Assembleia Geral das Nações Unidas durante a segunda metade do século passado. Do ponto de vista epistêmico, já não parece possível produzir conhecimento sobre direitos humanos, mantendo-os no campo filosófico, afirmando-os diante de uma autoridade política “superior” ou os reduzindo a espaços nacionais, de classe ou cultura.53 Direitos humanos se apresentam exigindo uma teoria social (ou várias).


			A quarta e a quinta gerações de direitos estão vinculadas à primeira com uma contrassensilbilidade cultural que começou denunciando a poluição e [54] a desertificação (empobrecimento) da natureza e do planeta causadas pela atividade econômica humana até chegar, por intermédio de uma crítica da razão e do progresso modernos, a uma reformulação do ser humano no cosmos (ecologia cosmocentrada). Trata-se de entender e atender os seres humanos e a humanidade como processos nos quais suas práticas e instituições devem condensar e expressar responsabilidade pelas condições de existência (herança) dos que virão. A questão é constituída por uma demanda de uma sociedade civil emergente que rompe com a imediatez (fugacidade/esterilidade, secularização, mistificação) da sensibilidade burguesa e, no mesmo movimento, denuncia como ideológico seu mito fundante do “progresso” e “desenvolvimento”. A luta pelo ambiente, natural e social, reivindica uma humanidade como continuidade que deve ser politicamente sustentada, porque sua existência não é espontânea nem natural ou orgânica. Ao mesmo tempo, faz da responsabilidade social um valor cultural transcendente.54 A sociedade civil da responsabilidade transcendente, ainda que histórica, gestada no marco da formação social industrial e pós-industrial, gera essa quarta geração de direitos humanos, cujo imaginário integrador ou holístico, rupturista, mostra um perfil cada vez mais distante do esquizoide par sociedade política/sociedade civil com predomínio do indivíduo com que iniciamos esta descrição.


			A quinta geração de demandas de direitos humanos está ligada à incursão das tecnologias de ponta no mapa genético da vida e, especificamente, na genética humana. O ponto tem seu antecedente nas discussões sobre ações e experimentos com o substrato biológico e a vida de indivíduos em circunstâncias peculiares (investigação farmacêutica, diagnóstico pré-natal de más-formações, aborto, doenças terminais e eutanásia, implante de tecidos e órgãos, comercialização da Medicina etc.). A investigação sobre o mapa genético desenvolvida na segunda metade do século XX forta­leceu a demanda para que se respeite tanto a autonomia das pessoas sobre seu corpo quanto sua individualidade peculiar. Obviamente, as questões centrais aqui são a clonagem humana, a eugenia, a reprodução dos recursos biológicos humanos pré-programados ou sua utilização como banco de órgãos para transplantes etc., e os efeitos negativos que isso teria na maneira [55] de ser humano em um mundo previamente determinado pela cobiça, pelo lucro, pelo etnocentrismo, pelo fundamentalismo, pelo racismo e pela dominação (sujeição) política e geopolítica. Como se nota aqui, o questionamento se faz às condições sociopolíticas e ao éthos em que se desenvolvem e têm efeito as tecnologias e as ciências. A questão foi indicada, ainda que insuficientemente, pela Declaração Universal sobre o Genoma e os Direitos Humanos (Unesco, 1997), em que se assinala que “o genoma humano em seu estado natural não pode dar lugar a benefícios pecuniários”, e por acordos dos países mais avançados (Estados Unidos e Reino Unido), acordos que não fazem retroceder a suspeita sobre uma manipulação monopólica, econômica e geopolítica dos códigos genéticos humanos e não humanos que Estados e empresas poderiam cometer contra a humanidade, os indivíduos e o planeta. A resistência contra essa manipulação unilateral e humanamente descontrolada estende-se aos diversos níveis de “contaminação transgenética” (sementes geneticamente modificadas com fins comerciais), na medida em que essa tecnologia ameaça as áreas naturais, limita a liberdade de escolha de agricultores, produtores de alimentos e consumidores, acentua a insegurança econômica e cultural de setores campesinos não transgênicos e põe em perigo a saúde humana e do planeta. Esse tipo de sociedade civil emergente possui um claro perfil cultural, isto é, humanizador: demanda proteção pessoal e genérica contra as instituições socioeconômicas, políticas, culturais e geopolíticas determinadas pela cobiça. Denuncia seus efeitos sobre as tecnologias e ciências e tenta imaginar um mundo sem “frankensteins” sociais, onde a solidariedade, ilustrada ou gratuita, seja dominante.


			Dessa esquemática verificação das gerações de direitos e suas respectivas sociedades civis emergentes, que não são mutuamente excludentes, convém destacar dois aspectos centrais: a receptividade cultural que eles despertam e o conceito de humanidade, inercial e agonístico, que projetam.


			A primeira geração de direitos, reduzidos a suas manifestações fundamentais e cívicas, é parte da sensibilidade dominante atual, a tal ponto que os imaginários mais socializados identificam exclusivamente “direitos humanos” com tópicos como liberdade de expressão (sem seu referente, o direito à informação veraz) em sua versão empresarial, democracia (como epítome das liberdades individuais), recurso de habeas corpus, não ser reduzido à escravidão ou servidão ou sofrer tortura, ou não ser despojado de [56] propriedade, antiterrorismo etc. Esse tipo de direitos humanos funciona atribuindo aos indivíduos caracteres genéricos universais que constituem, projetados como conceito e valor, a humanidade. Sua matriz imaginária é uma concepção jusnaturalista que faz do ser humano ou um indivíduo igual, livre, racional e proprietário, ou um ser dotado de uma dignidade metafísica especial. Mediante um processo de alteração ideológica, o conceito/valor humanidade domina esse discurso sobre direitos humanos, fazendo dos indivíduos uma manifestação da projeção ideológica. Um esquema mostra a matriz:
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			Efeitos óbvios dessa matriz ideológica ocorrem pelo fato de que indivíduos constituem direitos na ausência de toda relação social, ou seja, a racionalidade e a propriedade, por exemplo, carecem de toda determinação sócio-histórica significativa, e o conceito/valor de “humanidade” se constitui como um universal fechado (excludente) tanto a “novas” experiências de humanidade (a homossexualidade e o socialismo, por exemplo) como a um imaginário que faça da “humanidade” uma noção agonística ou conflituosa. Em suma, a óptica jusnaturalista elimina a sócio-histórica. Isso facilita aos discursos que o possuem como matriz condenar moral e politicamente e, se necessário, perseguir e destruir “outras” experiências de humanidade. Para isso, pode até mesmo utilizar os recursos judiciais, expressão privilegiada, enquanto monopólio estatal, do imaginário burguês sobre direitos humanos “fundamentais”.


			As lutas dos trabalhadores e outros setores sociais não burgueses por direitos humanos econômicos/sociais e culturais se expressam majoritariamente no interior da matriz dominante, ou seja, da ideologização burguesa, individual/abstrata e alterada, desses direitos. Isso quer dizer, na prática, que os trabalhadores aspiram mais a ser reconhecidos como “humanos” do que como “trabalhadores”, ou melhor, não põem em disputa a relação [57] conflituosa que existe entre ser assalariado e ser humano.55 As aspirações marxistas e anarquistas do século XIX são insuficientemente críticas nesse sentido. A primeira porque assume que existe uma “natureza” humana, ainda que sócio-histórica, e a segunda porque tende a reivindicar o indivíduo como mônada. O custo de que as demandas dos trabalhadores se inscrevam centralmente no universo ideológico burguês é que elas se tornam reivindicações jurídicas diante do Estado, como se este fosse uma instância acima de qualquer suspeita, e não se orientaria para uma transformação das relações sociais, isto é, do caráter antissujeito contido na relação salarial e outras formas de dominação. Desse modo, as reivindicações sócio-humanas por direitos econômicos e sociais não passam a fazer parte de uma cultura alternativa (contra-hegemônica), mas satisfazem-se jurídica e ideologicamente no interior de uma sensibilidade burguesa em que esses direitos podem ser manipulados, subvalorizados e tornados ineficazes, já que a exploração e a discriminação inerentes à acumulação privada de capital continuam a ter prioridade sobre as necessidades e expressividades humanas dos trabalhadores enquanto trabalhadores. Em suma, os códigos reconhecem a existência juridicamente humana de todos, inclusive dos trabalhadores (e isso é resultado de uma luta feroz), porém não reconhecem esses trabalhadores como lugar social diferenciado e conflituoso, mas somente como “humanos”.56 Trata-se de uma noção insuficiente ou indeterminada de cidadania.


			Convém fazer aqui uma precisão: a sociedade emergente burguesa se desenvolve de maneira complexa e vivaz em ligação com a economia monetária, configurando uma sensibilidade socioeconômica alternativa ou um mundo antes de buscar o controle político que assegurará seu domínio generalizado. Seu mundo está pré-avisado, existe materialmente na economia/sociedade antes de seus triunfos revolucionários. O controle político apenas o generaliza e torna dominante, ou seja, fator básico da constituição e reprodução sociais. O mundo operário existe, ao contrário, somente como parte subordinada ao mundo do capital ou como experiência de contraste, [58] isto é, como desejo e sonho timidamente anunciados pela prática cooperativa ou sindical e pela luta como setor. No entanto, o mundo operário material, sua cultura alternativa, dominada pela solidariedade gratuita, por exemplo, existe unicamente como ausência ou detalhe isolado e provisório na ordem do capital e como virtualidade na matriz de formação social moderna. Existe, por isso, uma tendência inercial para expressar e reconhecer o valor dos trabalhadores no marco dos valores jurídicos burgueses como ampliação quantitativa, não como necessidade de uma transformação qualitativa, revolucionária, da noção de “humanidade”. Esse é um dos fatores que facilitam caracterizar como progressivos esses direitos, explicando assim a facilidade com que são inviabilizados e transformados em algo politicamente impossível. Dito diretamente, os direitos econômicos, sociais e culturais não foram precedidos de processos de transferências efetivas de poder social (manifestadas mediante práticas generalizadas de existência e condensadas como cultura pela existência cotidiana), mas como protestos e resistências materializadas pelo sistema na forma, no melhor dos casos, de uma incorporação jurídica. Isso prejudica decisivamente sua eficácia.


			Os direitos da sociedade civil do outro, ou terceira geração, tiveram destinos distintos. As lutas de libertação nacional se mostraram insuficientes ante o neocolonialismo econômico e geopolítico, as oposições e fragmentações internas57 e o colapso das sociedades do socialismo histórico na transição da década de 1980 para a de 1990. O “outro” africano ou asiático, “de cor” ou “latino”, islâmico ou confuciano, não logrou esmigalhar o racismo e o etnocentrismo pelo qual é rebaixado como bárbaro, sujo, traficante de drogas e hipócrita. O Terceiro Mundo continua condenado a empobrecer-se na imundice da história (Fukuyama), ou a ser submetido às armas por meio de uma “guerra de civilizações” (Huntington). Na realidade, quando são assassinados genocidamente dezenas ou centenas de milhares de pessoas no Iraque, em Ruanda ou no Burundi, a quem importam humanamente? Que peso têm diante dos 3 mil e pouco também assassinados em Nova York no 11 de Setembro? E em face destes mesmo, a quem importam as mortes por doenças curáveis de que sofrem os mais de 1 bilhão de empobrecidos [59] estruturais do Terceiro e do Primeiro Mundo? O imaginário dominante supõe que eles não sofrem um brutal ataque geopolítico ou cultural. Não são empobrecidos, mas expressão da pobreza mundial.58 Até mesmo o símbolo mais difundido do Terceiro Mundo, Che Guevara, exibe-se com uma modificação: é signo moral, lutador heroico, uma espécie de santo laico camusiano, um Cristo, não um empobrecido que faz de sua dor uma causa política, ou seja, humana.


			Até o momento, tem sido diferente a situação do “outro” de gênero. Poderíamos dizer, no limite, que até a década de 1960 ele aparecia dominado e caracterizado pelas mobilizações anticoloniais. A partir dos anos 1970, em contrapartida, adquirem ressonância e proteção as lutas da mulher como teoria de gênero e os movimentos ecológicos. Enquanto as mobilizações terceiro-mundistas não conseguiam superar o etnocentrismo e o racismo inerentes à administração geopolítica e empresarial de direitos humanos, a vivência de opressão de gênero na relação conjugal e familiar ajudou a decodificar o mundo imperante como uma ordem generalizada de violações e violências. A dominação patriarcal e masculina agredia, evidentemente, as mulheres no âmbito “íntimo” do lar, mas também idosos, crianças e jovens. A interiorização do patriarcado pelas maiorias femininas (e jovens e idosas) fazia que as mulheres se vissem de fora de si mesmas, levando-as a torturar-se, transformar-se (ou, ao menos, pretender transformar-se) em objeto de sedução, de “encantamento”. A raiz libidinal da violência e da sujeição foi talvez mais patente que a terceiro-mundista para romper a cultura falsamente universalista de patriarcas, homens e corporações, mas não conseguiu vinculá-la decisivamente à dominação geopolítica e econômica. Compreender e assumir que existe luta política onde quer que se deem relações de dominação e que direitos humanos se ligam a tramas sociais que potencializam a autonomia e a autoestima de todos e de cada um feriu, embora ainda sem conseguir contê-las, a cultura sexista dominante, a sexualidade genitalmente fixada e orientada tanto para a reprodução e criação (família nuclear heterossexual) quanto para a pornografia, duas formas de violência, a santidade unilateral da maternidade, a ideia de que os machos, e com eles a guerra, são imprescindíveis. Talvez sejam as tramas libidinais objetivas da sociedade moderna [60] que, como as tramas monetárias na Idade Média, configuram a principal força das atuais sociedades civis emergentes.


			Algo semelhante, ainda que seu ponto de partida seja outro, ocorre com os movimentos ecológicos radicais. Eles comovem, impactam e rompem, ainda que não consigam transformar. Assim como no caso das mulheres e daqueles que lutam contra as discriminações de gênero, são não somente tolerados, como também temidos, combatidos, desqualificados e perseguidos. Constituem, sem dúvida, uma referência central a direitos humanos e a um conceito ampliado, aberto e libertador, por ser descentrado, de humanidade.


			A quinta geração de direitos humanos encontra ainda limitações de expressão. Muitas de suas reivindicações podem ser associadas, com ou sem fundamento, com fundamentalismos religiosos e, portanto, com esquematismos autoritários próprios do direito natural. Falta ainda fixar sua reivindicação positiva na liquidação política de uma tecnologia/ciência (racionalidade) barbarizada pela cobiça e pelos lucros monopólicos e geopolíticos. O temor não é um motor para a transferência de poder que contenha todo o reconhecimento e exigência de direitos humanos. Não é a partir da ansiedade ou da crença na justiça divina ou cósmica, ou num sentimento metafísico de justiça, que se enriquece de forma libertadora a complexa prática de humanidade.


			Talvez convenha concluir aqui esta primeira discussão sobre o fundamento de direitos humanos. Dissemos que:


			a)	tem razão quem assinala que discutir fundamentos absolutos em assuntos humanos, não somente filosóficos, é uma ilusão. Os fundamentos das práticas humanas são sempre sócio-históricos e, por isso, reversíveis. Isso significa apenas que se deve lutar sempre política e culturalmente para sustentá-los ou reconstruí-los quando considerados legítimos/ilegítimos;


			b)	ao contrário, não tem razão ou é indefensável quem, afirmando-se no ponto anterior, sustenta que este não é o momento de fundamentar direitos humanos, mas de protegê-los. A fundamentação é um aspecto constitutivo de sua compreensão e proteção. A proteção, uma função do fundamento e de sua compreensão. Fundamento e proteção de direitos humanos são aspectos diferenciados de uma tarefa política;


			[61] c)	o fundamento de direitos humanos não se constitui mediante um fator, mas supõe uma matriz: a das formações sociais modernas. Esse fundamento matricial incorpora as determinações de possibilidade (virtualidade) e de conflituosidade a sua compreensão. Do ponto de vista de sua prática, o fundamento de direitos humanos se encontra, ostensivamente, em sociedades civis emergentes, isto é, em movimentos e mobilizações sociais que têm incidência política e cultural (configuram ou renovam um éthos ou sensibilidade) e, por isso, podem institucionalizar juridicamente e com eficácia suas reivindicações;


			d)	se o que afirmamos anteriormente for correto, direitos humanos são derivados, para todas as formações sociais com princípios de dominação, de reconfigurações de tramas sociais ligadas a transferências de poder.


			O lugar em que isso ocorre é a conflituosidade própria e plural das sociedades modernas.


			 


			

				

					1		Bobbio, Presente y porvenir de los derechos humanos, p.61.


				


				

					2		Redigida por uma comissão do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas e proclamada por sua Assembleia Geral em dezembro de 1948. Sua adoção como pacto internacional pela mesma assembleia teve de esperar até o mesmo mês de 1966.


				


				

					3		Bobbio, op. cit., p.68. Para esse autor, as duas primeiras fases, em sequência, são as das declarações como teorias filosóficas (Locke, Rousseau) e sua incorporação positiva por Estados nacionais (França, Estados Unidos) (ibid., p.66-9).


				


				

					4		Essa ideia já havia sido desenvolvida por Kant, ainda que de maneira ameaçadora, em A paz perpétua (cf. a segunda seção).


				


				

					5		Uso o conceito de “geopolítica” para indicar que, ainda no século XXI, as relações internacionais se resolvem, em último caso, pela força. O ponto é mais dramático se repararmos que, hoje, essa força se exerce de maneira monopólica e unilateral.


				


				

					6		Do mesmo modo, os grupos de pressão deveriam se manifestar, no âmbito político, por meio dos partidos.


				


				

					7		Cf., no mesmo trabalho já citado de Bobbio, o ensaio Sobre el fundamento de los derechos del hombre.


				


				

					8		Essa frivolidade não é exclusiva da burocracia da OEA. Eleita para ser uma das integrantes da Corte Penal Internacional, a jurista costa-riquenha E. Odio assinalou em suas primeiras declarações à imprensa que um trabalho “eficiente e profissional” da corte permitiria ganhar a confiança dos Estados Unidos, que qualificou, com a China e a Índia, como “países reticentes” (La Nación, 5 fev. 2003). Nenhuma palavra sobre a dimensão política e geopolítica da “reticência”.


				


				

					9		Ou seja, capacidade para reivindicar juridicamente seus foros: capacidade social para reivindicar suas capacidades legais. A primeira é a base de todo direito.


				


				

					10		Ao permitir que os usuários apresentem seus pontos de vista, um Foro de Reforma do Poder Judicial da Costa Rica (2002) descobriu que as demandas básicas diziam respeito à sensibilidade dos juízes e a humanização dos processos. Mais especificamente, os usuários reclamaram de maus-tratos, falta de independência dos magistrados, ignorância e pouca destreza da parte destes, pouca divulgação de seus direitos e inexistência de prestação de contas dos diversos níveis do poder (La Nación, 12 fev. 2003, p.8A).


				


				

					11		Essa última observação faz referência ao deslocamento imaginário de uma situação penal ou criminal, ou seja, social, por uma responsabilidade moral individual de inspiração religiosa (culpa).


				


				

                	*1 O termo usado em espanhol é insectificar, que significa “transformar em inseto”. (N. T.)


				


				

					12		Cf. Locke, Segundo tratado sobre el gobierno civil.


				


				

					13		Stiglitz, “Rumores de guerra”, p.13.


				


				

					14		Pacto internacional de derechos económicos, sociales y culturales, art. 1 e 2.


				


				

					15		Villey, Précis de philosophie du droit, t.I, p.167, apud Massini, El derecho y los derechos del hombre, p.146. Na América Central, um professor de Filosofia faz um alarido correspondente e fala de “direitos da carta”. Figuram nessa “carta”, ao que parece impropriamente, crianças, pessoas deficientes, minorias étnicas, presos, idosos, povos indígenas, doentes, gerações futuras e animais (Mariasca, Antropología y derechos humanos I, p.527).


				


				

					16		Massini, op. cit., p.146. O nome correto da proposta das Nações Unidas é Declaração Universal dos Direitos Humanos. Massini a cita a partir de outros autores, que lhe são doutrinariamente afins, e talvez nunca tenha visto o texto original. A referência que faz do Preâmbulo também é arbitrária. A declaração, sem dúvida, é tributária do mito moderno do progresso, mas não afirma que os seres humanos alcançarão universal e efetivamente a plenitude.


				


				

					17		Catecismo de la Iglesia Católica, Parte III, §2357-9.


				


				

					18		Uma discussão acadêmica no Primeiro Mundo, Human Rights (Ignatieff et al.), do início deste século, concentra-se na restrição de direitos (somente os de agência) para não interpretá-los como demandas e na necessidade de intervenção militar “humanitária” em países do Terceiro Mundo, onde “desapareceu toda ordem” e existem “interesses estratégicos” de uma potência. Trata-se da versão universitária da guerra global preventiva contra o terrorismo.


				


				

					19		Sobre a relação entre maior produtividade da produção moderna e racionalidade humana pode-se ver o estudo de Macpherson, Teoría política del individualismo posesivo. Para Locke, quem quer viver do trabalho de outros não é humano nem cidadão, por isso carece de todo direito.


				


				

					20		O principal texto básico de divulgação do neoliberalismo latino-americano é El desafio neoliberal, compilado por Levine.


				


				

					21		Essas doutrinas entendem por “lei natural” as “proposições universais do entendimento prático que a razão humana formula a partir do conhecimento imanente na realidade das coisas” (Massini, El derecho, los derechos humanos y el valor del derecho, p.148).


				


				

					22		O ser humano se relaciona assim com Deus por meio do pecado. Este sobredetermina sua liberdade.


				


				

					23		Exposta na época por Agostinho de Hipona (350-430), que optou pela irresistível graça de Deus contra o livre-arbítrio humano, pela misoginia (o sexo era algo baixo) contra a convivência e a gratidão. E pela ordem que o Império Romano impunha contra os “bárbaros”.


				


				

					24		Essa mudança social é descrita, por exemplo, como própria de “uma concepção utópica, contraditória, irreal e egoísta dos ‘direitos humanos’, desorbitando-os de toda ordem objetiva, tornando-os ilimitados e, portanto, irrealizáveis, e criando uma expectativa falsa e enganosa naqueles que deveriam ser seus sujeitos” (Massini, op. cit., p.153).


				


				

					25		Em outras culturas, antecedentes poderiam ser a tese de que o poderoso não abuse do fraco (Código de Hammurabi), a proposta egípcia do poder como serviço, a exigência do budismo de um proceder reto de todos os seres humanos e a igualdade primordial de todos os seres humanos proclamada pelo Islã.


				


				

					26		Sobre esse ponto, consultar, por exemplo, a conferência de F. Pietro Martinez, Aproximacíon histórica a los derechos humanos, que destaca a contribuição espanhola e em especial jesuíta desses antecedentes.


				


				

					27		De legibus e De Republica. Singularmente, Cícero viveu entre 106 e 43 a.C.


				


				

					28		Carta aos Romanos 10-5.


				


				

					29		O movimento cultural do Renascimento, com seu antropocentrismo militante contra o teocentrismo da ordem política existente, pode ser considerado também o antecedente da figura do indivíduo moderno.


				


				

					30		Marx, Elementos fundamentales para la crítica de la economía política, p.3 e 4.


				


				

					31		Em observação inquestionável, Weber fala do “sentimento de inaudita solidão interior do homem” para referir-se a esse indivíduo na versão religiosa calvinista e reforça sua indicação com uma referência a Dowden, “The deepest community [com Deus] is found not in institutions or corporations or churches, but in the secrets of a solitary heart” [“A mais profunda comunidade [com Deus] é encontrada não em instituições ou corporações ou igrejas, mas nos recônditos de um coração solitário”] (Weber, La ética protestante y el espíritu del capitalismo, p.123 e nota 17. A obra de Dowden é Puritan and Anglican).


				


				

					32		Bobbio, Sobre el fundamento de los derechos del hombre.


				


				

					33		Aristóteles atribui a tese contratualista ao sofista Licofron (Política, III, 9) e esse contratualismo grego foi amplamente sustentado por Epicuro. Do contratualismo e das limitações ao uso do poder político medieval (supremacia da lei) se seguirá o constitucionalismo moderno em suas expressões jusnaturalistas, positivistas (garantismo) ou estatistas (Rechtstaat) e formalistas.


				


				

					34		Obras básicas para introduzir-se nessas abordagens são Segundo tratado sobre o governo civil, de Locke; Investigação sobre a natureza e causas da riqueza das nações, de Smith; e The Man versus the State, de Spencer.


				


				

					35		Bobbio, El tiempo de los derechos, p.106.


				


				

					36		Trabalha os temas da objeção de consciência, das formas que deve assumir a resistência cidadã diante de um governo injusto, seja porque viola a lei de Deus, seja porque oprime e arruína a nação, e se é legítimo aceitar ajuda estrangeira para livrar-se da tirania. O tiranicídio é parte dos recursos para livrar-se de um governante ilegal e injusto. Na vertente positiva, os calvinistas fazem do povo a matriz do poder político.


				


				

					37		Benjamin Constant (1767-1830) expõe um conceito individualista e empresarial/capitalista de liberdade que deveria ser protegido e promovido por uma democracia representativa, a separação de poderes e uma carta de direitos.


				


				

					38		Para esse imaginário, os indivíduos sem poder, empobrecidos ou derrotados são, ao mesmo tempo, culpados por não saber lutar ou adaptar-se.


				


				

					39		Weber descreve assim a impossibilidade de uma universalidade humana a partir do duplo critério da predestinação e o depreciativo enriquecimento nos negócios: “(Aristocracia) dos santos no mundo; predestinados por Deus de toda a eternidade, aristocracia que, com seu character indelebilis, estava separada do resto dos homens, condenados também de toda a eternidade, por um abismo insondável, tanto mais lúgubre quanto mais profundo e intransponível” (Weber, op. cit., p.56).


				


				

					40		Pavón, El individualismo y la política democrática tradicional ante la singularidad de los movimientos sociales, p.6. Eliminei as referências bibliográficas a Bernal (Historia social de la ciencia), Olson (The Logic of Collective Action: Public Goods and the Theory of Groups) e Tonnies (Comunidad y Asociación). Também substituí “norte-americanos” por “estadunidenses”. Evidentemente, os “direitos individuais” que saem dos castelos a que faz referência o autor eram privilégios.


				


				

					41		Na realidade, os âmbitos são três: ao político e civil é necessário acrescentar o da existência individual privada ou existência familiar. Esse último âmbito foi politicamente visibilizado pelas lutas feministas da segunda metade do século XX. Cada um desses âmbitos é determinado por uma lógica independente.


				


				

					42		A única coisa que permite “suspeitar” do Estado é que não seja eficaz na proteção da propriedade ou viole a lei natural que a torna sagrada.


				


				

					43		Por seu gênero/sexo, idade, opção sexual, descrição étnica, incapacidades, ocupação ou lugar social etc.


				


				

					44		No Chile, os católicos opulentos, sublevados em seus privilégios pela ditadura empresarial/militar de segurança nacional, pediram à hierarquia que estabelecesse que a eles correspondia também os primeiros lugares no céu. Para sua desgraça, o papa eliminou pouco depois o caráter de espaço físico do Reino.


				


				

					45		Não se advirta nisto uma indelicadeza. O que se discute é se um assassino continua sendo humano como assassino. Em nosso enfoque, a resposta é sim, porque os seres humanos são capazes de violência e maldade, assim como de solidariedade e cordialidade. Nenhuma ação, por mais perversos que sejam seus efeitos, exclui os seres humanos de pertencer à humanidade. Que seus atos não gerem humanidade e possam ser tipificados como criminosos é outra discussão.


				


				

					46		O primeiro documento (Carta Magna) contra os abusos do rei compreende reivindicações socioeconômicas e políticas. No século XX, o direito à segurança, ao emprego e ao salário faz parte da Declaração das Nações Unidas (art. 22 e 23), que alguns poderiam reconhecer como um texto da primeira geração. Os princípios das constituições francesas revolucionárias, liberdade, igualdade e fraternidade, têm, por esse último valor, um alcance social (de fato, geraram uma explosão de pequenos proprietários), ainda que tenham sido considerados compatíveis com a aprovação do sufrágio somente para nobres e ricos.


				


				

					47		A escravidão foi abolida nos Estados Unidos em 1868. Antes disso, um escravo não era cidadão e, por isso, não podia apresentar demandas jurídicas.


				


				

					48		Nesse marco, surge, por exemplo, a Doutrina Social da Igreja Católica (Rerum Novarum, Leão XIII, 1891).


				


				

					49		“Popular” é uma categoria de análise que designa e explica os setores sociais que padecem de uma assimetria (discriminação) estrutural nas sociedades modernas (por exemplo, operários, camponeses ou mulheres) e se organizam e mobilizam a partir de si mesmos para transformá-las.


				


				

					50		“Terceiro Mundo” é um nome próprio para designar as formações sociais e os povos que não alcançaram a industrialização no século XX (ou o fizeram de maneira induzida), tiveram um passado colonial ou sofrem uma realidade neocolonial. Hoje, fala-se de um “Quarto Mundo”, assinalado espetacularmente pela miséria. O Haiti, na América Latina, é o mais próximo desse Quarto Mundo.


				


				

					51		O Artigo 1 dessa declaração diz: “Todo povo tem direito a existir”.


				


				

					52		Castro, “Segunda Declaración da La Habana”, p.484-5.


				


				

					53		Esse é o falso dilema em que Bobbio se encerra. Como efetivamente não parece possível dar um único fundamento filosófico a direitos humanos, ele sustenta que não interessa fundamentá-los, mas protegê-los, e atribui essa função aos Estados atuais (cf. Bobbio, Presente y porvenir de los derechos humanos) e às cortes internacionais. Contudo, nem Estados nem cortes podem ir além do que contêm socialmente. E a coexistência moderna não contém direitos humanos, mas sim a luta por eles.


				


				

					54		Emprego “transcendente” sem nenhuma conotação metafísica para indicar uma relação que contém diversos que não podem alcançar unidade ou identidade.


				


				

					55		A pergunta que determina esse problema não é: “São seres humanos os trabalhadores?”, mas: “São os trabalhadores seres humanos enquanto trabalhadores?”. Se se preferir: “Eles são tratados como iguais ou discriminados?”.


				


				

					56		“Humanos” quer dizer aqui como sujeitos de um Direito ineficaz para eles.


				


				

					57		Pense-se na fragilidade do mundo islâmico diante de uma guerra contra o Iraque, por exemplo. E isso apesar de ela ser, avisadamente, o início de sua “modernização” induzida, isto é, de sua destruição.


				


				

					58		Para esse imaginário, a pobreza cria os pobres, independentemente das relações sociais (cf. Gallardo, “Imaginarios sobre el pobre en América Latina”).
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